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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 29/2000
de 30 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portu-
guesa e o Grão-Ducado do Luxemburgo para Evitar
as Duplas Tributações e Prevenir a Evasão Fiscal em
Matéria de Impostos sobre o Rendimento e o Patri-
mónio, assinada em Bruxelas em 25 de Maio de 1999,
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 56/2000, em 27 de Abril de 2000.

Assinado em 14 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 56/2000

Aprova, para ratificação, a Convenção entre a República Portuguesa
e o Grão-Ducado do Luxemburgo para Evitar as Duplas Tri-
butações e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos
sobre o Rendimento e o Património, assinada em Bruxelas em
25 de Maio de 1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Convenção
entre a República Portuguesa e o Grão-Ducado do
Luxemburgo para Evitar as Duplas Tributações e Pre-
venir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre
o Rendimento e o Património, assinada em Bruxelas
em 25 de Maio de 1999, cujas versões autênticas nas
línguas portuguesa e francesa seguem em anexo.

Aprovada em 27 de Abril de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O GRÃO-
-DUCADO DO LUXEMBURGO PARA EVITAR AS DUPLAS TRI-
BUTAÇÕES E PREVENIR A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE
IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO E O PATRIMÓNIO.

O Governo da República Portuguesa e o Governo
do Grão-Ducado do Luxemburgo, desejando concluir
uma Convenção para Evitar as Duplas Tributações e
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Imposto sobre
o Rendimento e sobre o Património, acordaram no
seguinte:

Artigo 1.o

Pessoas visadas

Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.o

Impostos visados

1 — Os impostos actuais a que esta Convenção se
aplica são:

a) Relativamente ao Luxemburgo:

i) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares (l’impôt sur le revenu des
personnes physiques);

ii) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas colectivas (l’impôt sur le revenu des
collectivités);

iii) O imposto especial sobre as percentagens
(l’impôt spécial sur les tantièmes);

iv) O imposto sobre o património (l’impôt
sur la fortune);

v) O imposto comercial comunal (l’impôt
commercial communal); e

vi) O imposto predial (l’impôt foncier);

(a seguir referidos pela designação «imposto
luxemburguês»);

b) Relativamente a Portugal:

i) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares (IRS);

ii) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas colectivas (IRC);

iii) A derrama; e
iv) A contribuição autárquica;

(a seguir referidos pela designação de «imposto
português»).

2 — A Convenção será também aplicável aos impos-
tos de natureza idêntica ou similar criados posterior-
mente à data da assinatura da Convenção e que venham
a acrescer aos actuais ou a substituí-los. As autoridades
competentes dos Estados Contratantes comunicarão
uma à outra, no início de cada ano, as modificações
importantes introduzidas nas respectivas legislações fis-
cais no decurso do ano anterior.

Artigo 3.o

Definições gerais

1 — Para efeitos desta Convenção, a não ser que o
contexto exija interpretação diferente:

a) As expressões «um Estado Contratante» e «o
outro Estado Contratante» significam Portugal
ou o Luxemburgo, consoante resulte do con-
texto;

b) O termo «Luxemburgo», usado em sentido geo-
gráfico, designa o território do Grão-Ducado
do Luxemburgo;

c) O termo «Portugal» compreende o território da
República Portuguesa situado no continente
europeu, os arquipélagos dos Açores e da
Madeira, o respectivo mar territorial e, bem
assim, as outras zonas onde, em conformidade
com a legislação portuguesa e o direito inter-
nacional, a República Portuguesa tem jurisdição
ou direitos de soberania relativos à prospecção,
pesquisa e exploração dos recursos naturais do
leito do mar, do seu subsolo e das águas
sobrejacentes;
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d) O termo «pessoa» compreende as pessoas sin-
gulares e as sociedades;

e) O termo «sociedade» significa qualquer pessoa
colectiva ou qualquer entidade que é tratada
como pessoa colectiva para fins tributários;

f) As expressões «empresa de um Estado Contra-
tante» e «empresa do outro Estado Contra-
tante» significam, respectivamente, uma
empresa explorada por um residente de um
Estado Contratante e uma empresa explorada
por um residente do outro Estado Contratante;

g) A expressão «tráfego internacional» significa
qualquer transporte por navio ou aeronave
explorado por uma empresa cuja direcção efec-
tiva esteja situada num Estado Contratante,
excepto se o navio ou aeronave forem explo-
rados somente entre lugares situados no outro
Estado Contratante;

h) A expressão «autoridade competente» significa:

i) No caso do Luxemburgo, o Ministro das
Finanças ou o seu representante auto-
rizado;

ii) No caso de Portugal, o Ministro das
Finanças, o director-geral dos Impostos
ou os seus representantes autorizados.

2 — Para aplicação da presente Convenção por um
Estado Contratante, qualquer expressão aí não definida
terá, a não ser que o contexto exija interpretação dife-
rente, o significado que lhe for atribuído pela legislação
desse Estado relativa aos impostos que são objecto desta
Convenção.

Artigo 4.o

Residente

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «resi-
dente de um Estado Contratante» significa qualquer pes-
soa que, por virtude da legislação desse Estado, está
aí sujeita a imposto devido ao seu domicílio, à sua resi-
dência, ao local de direcção ou a qualquer outro critério
de natureza similar. Todavia, esta expressão não inclui
qualquer pessoa que está sujeita a imposto nesse Estado
apenas relativamente ao rendimento de fontes locali-
zadas nesse Estado ou ao património aí situado.

2 — Quando, por virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa singular for residente de ambos os Estados Con-
tratantes, a situação será resolvida como segue:

a) Será considerada residente do Estado em que
tenha uma habitação permanente à sua dispo-
sição. Se tiver uma habitação permanente à sua
disposição em ambos os Estados, será conside-
rada residente do Estado com o qual sejam mais
estreitas as suas relações pessoais e económicas
(centro de interesses vitais);

b) Se o Estado em que tem o centro de interesses
vitais não puder ser determinado, ou se não tiver
uma habitação permanente à sua disposição em
nenhum dos Estados, será considerada residente
do Estado em que permaneça habitualmente;

c) Se permanecer habitualmente em ambos os
Estados ou se não permanecer habitualmente
em nenhum deles, será considerada residente
do Estado de que for nacional;

d) Se for nacional de ambos os Estados, ou se não
for nacional de nenhum deles, as autoridades
competentes dos Estados Contratantes resolve-
rão o caso de comum acordo.

3 — Quando, por virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa que não seja uma pessoa singular for residente
de ambos os Estados Contratantes, será considerada
residente do Estado em que estiver situada a sua direc-
ção efectiva.

Artigo 5.o

Estabelecimento estável

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «esta-
belecimento estável» significa uma instalação fixa, atra-
vés da qual a empresa exerça toda ou parte da sua
actividade.

2 — A expressão «estabelecimento estável» compreende,
nomeadamente:

a) Um local de direcção;
b) Uma sucursal;
c) Um escritório;
d) Uma fábrica;
e) Uma oficina; e
f) Uma mina, um poço de petróleo ou gás, uma

pedreira ou qualquer local de extracção de
recursos naturais.

3 — Um local ou um estaleiro de construção ou de
montagem só constituem um estabelecimento estável
se a sua duração exceder seis meses.

4 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, a expressão «estabelecimento estável» não com-
preende:

a) As instalações utilizadas unicamente para arma-
zenar, expor ou entregar mercadorias perten-
centes à empresa;

b) Um depósito de mercadorias pertencentes à
empresa mantido unicamente para as armaze-
nar, expor ou entregar;

c) Um depósito de mercadorias pertencentes à
empresa, mantido unicamente para serem trans-
formadas por outra empresa;

d) Uma instalação fixa mantida unicamente para
comprar mercadorias ou reunir informações
para a empresa;

e) Uma instalação fixa mantida unicamente para
exercer, para a empresa, qualquer outra acti-
vidade de carácter preparatório ou auxiliar;

f) Uma instalação fixa mantida unicamente para
o exercício de qualquer combinação das acti-
vidades referidas nas alíneas a) a e), desde que
a actividade de conjunto da instalação fixa resul-
tante desta combinação seja de carácter pre-
paratório ou auxiliar.

5 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, quando
uma pessoa — que não seja um agente independente,
a que é aplicável o n.o 7 — actue por conta de uma
empresa e tenha e habitualmente exerça num Estado
Contratante poderes para concluir contratos em nome
da empresa, será considerado que esta empresa tem
um estabelecimento estável nesse Estado relativamente
a qualquer actividade que essa pessoa exerça para a
empresa, a não ser que as actividades de tal pessoa
se limitem às indicadas no n.o 4, as quais, se fossem
exercidas através de uma instalação fixa, não permi-
tiriam considerar esta instalação fixa como um estabe-
lecimento estável, de acordo com as disposições desse
número.
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6 — Com ressalva do disposto nos n.os 4, 7 e 8, quando
uma empresa de um Estado Contratante exercer acti-
vidade no outro Estado Contratante, através dos seus
próprios empregados ou de outro pessoal que preste
serviços substancialmente idênticos, durante um período
ou períodos iguais ou superiores a 183 dias em qualquer
período de 12 meses com início ou termo no ano fiscal
em causa, considera-se que a empresa tem um esta-
belecimento estável nesse outro Estado.

7 — Não se considera que uma empresa tem um esta-
belecimento estável num Estado Contratante pelo sim-
ples facto de exercer a sua actividade nesse Estado por
intermédio de um corretor, de um comissário-geral ou
de qualquer outro agente independente, desde que essas
pessoas actuem no âmbito normal da sua actividade.

8 — O facto de uma sociedade residente de um
Estado Contratante controlar ou ser controlada por uma
sociedade residente do outro Estado Contratante, ou
que exerce a sua actividade nesse outro Estado (quer
seja através de um estabelecimento estável, quer de
outro modo), não é, por si, bastante para fazer de qual-
quer dessas sociedades estabelecimento estável da outra.

Artigo 6.o

Rendimentos de bens imobiliários

1 — Os rendimentos que um residente de um Estado
Contratante aufira de bens imobiliários (incluídos os
rendimentos das explorações agrícolas ou florestais)
situados no outro Estado Contratante podem ser tri-
butados nesse outro Estado.

2 — A expressão «bens imobiliários» terá o signifi-
cado que lhe for atribuído pelo direito do Estado Con-
tratante em que tais bens estiverem situados. A expres-
são compreende sempre os acessórios, o gado e o equi-
pamento das explorações agrícolas e florestais, os direi-
tos a que se apliquem as disposições do direito privado
relativas à propriedade de bens imóveis, o usufruto de
bens imobiliários e os direitos a retribuições variáveis
ou fixas pela exploração ou pela concessão da exploração
de jazigos minerais, fontes e outros recursos naturais.
Os navios e aeronaves não são considerados bens
imobiliários.

3 — A disposição do n.o 1 aplica-se aos rendimentos
derivados da utilização directa, do arrendamento ou de
qualquer outra forma de utilização dos bens imobiliários.

4 — O disposto nos n.os 1 e 3 aplica-se igualmente
aos rendimentos provenientes dos bens imobiliários de
uma empresa e aos rendimentos dos bens imobiliários
utilizados para o exercício de profissões independentes.

5 — As disposições anteriores deste artigo aplicam-se
igualmente aos rendimentos provenientes de bens mobi-
liários que, de acordo com o direito fiscal do Estado
Contratante em que tais bens estiverem situados, sejam
assimilados aos rendimentos derivados dos bens imo-
biliários.

Artigo 7.o

Lucros das empresas

1 — Os lucros de uma empresa de um Estado Con-
tratante só podem ser tributados nesse Estado, a não
ser que a empresa exerça a sua actividade no outro
Estado Contratante por meio de um estabelecimento
estável aí situado. Se a empresa exercer a sua actividade

deste modo, os seus lucros podem ser tributados no
outro Estado, mas unicamente na medida em que forem
imputáveis a esse estabelecimento estável.

2 — Com ressalva do disposto no n.o 3, quando uma
empresa de um Estado Contratante exercer a sua acti-
vidade no outro Estado Contratante por meio de um
estabelecimento estável aí situado, serão imputados, em
cada Estado Contratante, a esse estabelecimento estável
os lucros que este obteria se fosse uma empresa distinta
que exercesse as mesmas actividades ou actividades simi-
lares, nas mesmas condições ou em condições similares,
e tratasse com absoluta independência com a empresa
de que é estabelecimento estável.

3 — Na determinação do lucro de um estabeleci-
mento estável é permitido deduzir as despesas que tive-
rem sido feitas para realização dos fins prosseguidos
por esse estabelecimento estável, incluindo as despesas
de direcção e as despesas gerais de administração, efec-
tuadas com o fim referido, quer no Estado em que esse
estabelecimento estável estiver situado quer fora dele.

4 — Se for usual num Estado Contratante determinar
os lucros imputáveis a um estabelecimento estável com
base numa repartição dos lucros totais da empresa entre
as suas diversas partes, a disposição do n.o 2 deste artigo
não impedirá esse Estado Contratante de determinar
os lucros tributáveis de acordo com a repartição usual;
o método de repartição adoptado deve, no entanto, con-
duzir a um resultado conforme os princípios enunciados
neste artigo.

5 — Nenhum lucro será imputado a um estabeleci-
mento estável pelo facto da simples compra de mer-
cadorias, por esse estabelecimento estável, para a
empresa.

6 — Para efeitos dos números precedentes, os lucros
a imputar ao estabelecimento estável serão calculados,
em cada ano, segundo o mesmo método, a não ser que
existam motivos válidos e suficientes para proceder de
forma diferente.

7 — Quando os lucros compreendam elementos do
rendimento especialmente tratados noutros artigos
desta Convenção, as respectivas disposições não serão
afectadas pelas deste artigo.

Artigo 8.o

Navegação marítima e aérea

1 — Os lucros provenientes da exploração de navios
ou aeronaves no tráfego internacional só podem ser tri-
butados no Estado Contratante em que estiver situada
a direcção efectiva da empresa.

2 — Se a direcção efectiva de uma empresa de nave-
gação marítima se situar a bordo de um navio, a direcção
efectiva considera-se situada no Estado Contratante em
que se encontra o porto onde esse navio estiver regis-
tado, ou, na falta de porto de registo, no Estado Con-
tratante de que é residente a pessoa que explora o navio.

3 — O disposto no n.o 1 é aplicável igualmente aos
lucros provenientes da participação num pool, numa
exploração em comum ou num organismo internacional
de exploração.

Artigo 9.o

Empresas associadas

1 — Quando:

a) Uma empresa de um Estado Contratante par-
ticipar, directa ou indirectamente, na direcção,
no controlo ou no capital de uma empresa do
outro Estado Contratante; ou
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b) As mesmas pessoas participarem, directa ou
indirectamente, na direcção, no controlo ou no
capital de uma empresa de um Estado Con-
tratante e de uma empresa do outro Estado
Contratante;

e, em ambos os casos, as duas empresas, nas suas rela-
ções comerciais ou financeiras, estiverem ligadas por
condições aceites ou impostas que difiram das que
seriam estabelecidas entre empresas independentes, os
lucros que, se não existissem essas condições, teriam
sido obtidos por uma das empresas, mas não o foram
por causa dessas condições, podem ser incluídos nos
lucros dessa empresa e, consequentemente, tributados.

2 — Quando um Estado Contratante incluir nos
lucros de uma empresa deste Estado — e tributar nessa
conformidade — os lucros pelos quais uma empresa do
outro Estado Contratante foi tributada neste outro
Estado, e os lucros incluídos deste modo constituírem
lucros que teriam sido obtidos pela empresa do primeiro
Estado se as condições acordadas entre as duas empresas
tivessem sido as condições que teriam sido estabelecidas
entre empresas independentes, o outro Estado proce-
derá ao ajustamento adequado do montante do imposto
aí cobrado sobre os lucros referidos, se esse outro Estado
considera o ajustamento justificado. Na determinação
deste ajustamento serão tomadas em consideração as
outras disposições desta Convenção e as autoridades
competentes dos Estados Contratantes consultar-se-ão,
se necessário.

Artigo 10.o

Dividendos

1 — Os dividendos pagos por uma sociedade resi-
dente de um Estado Contratante a um residente do
outro Estado Contratante podem ser tributados nesse
outro Estado.

2 — Esses dividendos podem, no entanto, ser igual-
mente tributados no Estado Contratante de que é resi-
dente a sociedade que paga os dividendos e de acordo
com a legislação desse Estado, mas se a pessoa que
recebe os dividendos for o seu beneficiário efectivo, o
imposto assim estabelecido não poderá exceder 15%
do montante bruto dos dividendos.

As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes estabelecerão, de comum acordo, a forma de aplicar
estes limites.

Este número não afecta a tributação da sociedade
pelos lucros dos quais os dividendos são pagos.

3 — O termo «dividendos», usado neste artigo, sig-
nifica os rendimentos provenientes de acções, acções
ou bónus de fruição, partes de minas, partes de fundador
ou outros direitos, com excepção dos créditos, que per-
mitam participar nos lucros, assim como os rendimentos
derivados de outras partes sociais sujeitos ao mesmo
regime fiscal que os rendimentos de acções pela legis-
lação do Estado de que é residente a sociedade que
os distribui. O termo «dividendos» inclui também, rela-
tivamente a Portugal, os lucros pagos em virtude de
um contrato de participação nos lucros (associação em
participação) e, relativamente ao Luxemburgo, os ren-
dimentos auferidos por um mutuante com participação
nos lucros de uma empresa comercial.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo dos dividendos residente de um
Estado Contratante exercer no outro Estado Contra-
tante de que é residente a sociedade que paga os divi-
dendos uma actividade industrial ou comercial, por meio
de um estabelecimento estável aí situado, ou exercer
nesse outro Estrado uma profissão independente, por
meio de uma instalação fixa aí situada, e a participação
relativamente à qual os dividendos são pagos estiver
efectivamente ligada a esse estabelecimento estável ou
a essa instalação fixa. Neste caso, são aplicáveis as dis-
posições do artigo 7.o ou do artigo 14.o, consoante o
caso.

5 — Quando uma sociedade residente de um Estado
Contratante obtiver lucros ou rendimentos provenientes
do outro Estado Contratante, este outro Estado não
poderá exigir nenhum imposto sobre os dividendos
pagos pela sociedade, excepto na medida em que esses
dividendos forem pagos a um residente desse outro
Estado ou na medida em que a participação relativa-
mente à qual os dividendos são pagos estiver efecti-
vamente ligada a um estabelecimento estável ou a uma
instalação fixa situados nesse outro Estado, nem sujeitar
os lucros não distribuídos da sociedade a um imposto
sobre os lucros não distribuídos, mesmo que os divi-
dendos pagos ou os lucros não distribuídos consistam,
total ou parcialmente, em lucros ou rendimentos pro-
venientes desse outro Estado.

Artigo 11.o

Juros

1 — Os juros provenientes de um Estado Contratante
e pagos a um residente do outro Estado Contratante
podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — No entanto, esses juros podem ser igualmente
tributados no Estado Contratante de que provêm e de
acordo com a legislação desse Estado, mas se a pessoa
que recebe os juros for o seu beneficiário efectivo, o
imposto assim estabelecido não poderá exceder:

a) 10% do montante bruto dos juros, se os juros
forem pagos por uma empresa de um Estado
Contratante, em cuja titularidade os juros são
considerados despesas dedutíveis, a um estabe-
lecimento financeiro residente do outro Estado
Contratante;

b) 15% do montante bruto dos juros, nos restantes
casos.

As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes estabelecerão, de comum acordo, a forma de aplicar
estes limites.

3 — O termo «juros», usado neste artigo, designa os
rendimentos da dívida pública, de obrigações com ou
sem garantia hipotecária e com direito ou não a par-
ticipar nos lucros, e de outros créditos de qualquer natu-
reza, bem como quaisquer outros rendimentos assimi-
lados aos rendimentos de importâncias assimiladas aos
rendimentos de importânicas emprestadas pela legisla-
ção fiscal do Estado de que provêm os rendimentos.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo dos juros residente de um Estado
Contratante exercer no outro Estado Contratante de
que provêm os juros uma actividade industrial ou comer-
cial por meio de um estabelecimento estável aí situado,
ou exercer nesse outro Estado uma profissão indepen-
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dente, por meio de uma instalação fixa aí situada, e
o crédito relativamente ao qual os juros são pagos estiver
efectivamente ligado a esse estabelecimento estável ou
a essa instalação fixa. Neste caso, são aplicáveis as dis-
posições do artigo 7.o ou do artigo 14.o, consoante o
caso.

5 — Os juros consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for esse próprio
Estado, uma sua subdivisão política ou administrativa,
uma sua autarquia local ou um residente desse Estado.
Todavia, quando o devedor dos juros, seja ou não resi-
dente de um Estado Contratante, tiver num Estado Con-
tratante um estabelecimento estável ou uma instalação
fixa em relação com os quais haja sido contraída a obri-
gação pela qual os juros são pagos e esse estabeleci-
mento estável ou essa instalação fixa suporte o paga-
mento desses juros, tais juros são considerados prove-
nientes do Estado em que o estabelecimento estável
ou a instalação fixa estiverem situados.

6 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos
e qualquer outra pessoa, o montante dos juros pagos,
tendo em conta o crédito pelo qual são pagos, exceder
o montante que seria acordado entre o devedor e o
beneficiário efectivo na ausência de tais relações, as dis-
posições deste artigo são aplicáveis apenas a este último
montante. Neste caso, o excesso pode continuar a ser
tributado de acordo com a legislação de cada Estado
Contratante, tendo em conta as outras disposições desta
Convenção.

Artigo 12.o

Redevances

1 — As redevances provenientes de um Estado Con-
tratante e pagas a um residente do outro Estado Con-
tratante podem ser tributadas nesse outro Estado.

2 — Todavia, essas redevances podem ser igualmente
tributadas no Estado Contratante de que provêm e de
acordo com a legislação desse Estado, mas se a pessoa
que receber as redevances for o seu beneficiário efectivo,
o imposto assim estabelecido não excederá 10% do mon-
tante bruto das redevances.

As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes estabelecerão, de comum acordo, a forma de aplicar
este limite.

3 — O termo «redevances», usado neste artigo, sig-
nifica as retribuições de qualquer natureza pagas pelo
uso ou pela concessão do uso de um direito de autor
sobre uma obra literária, artística ou científica, incluindo
os filmes cinematográficos, bem como os filmes ou gra-
vações para transmissão pela rádio ou televisão, de uma
patente, de uma marca de fabrico ou de comércio, de
um desenho ou de um modelo, de um plano, de uma
fórmula ou de um processo secretos, bem como pelo
uso ou pela concessão do uso de um equipamento indus-
trial, comercial ou científico e por informações respei-
tantes a uma experiência adquirida no sector industrial,
comercial ou científico.

O termo «redevances» inclui também os pagamentos
relativos a assistência técnica prestada em conexção com
o uso ou a concessão do uso dos direitos, bens ou infor-
mações referidas no presente número.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo das redevances, residente de um
Estado Contratante exercer no outro Estado Contra-
tante de que provêm as redevances, uma actividade
industrial ou comercial, por meio de um estabelecimento

estável aí situado, ou exercer nesse outro Estado uma
profissão independente, por meio de uma instalação fixa
aí situada, e o direito ou bem relativamente ao qual
as redevances são pagas estiver efectivamente ligado a
esse estabelecimento estável ou a essa instalação fixa.
Neste caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o
ou do artigo 14.o, consoante o caso.

5 — As redevances consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for esse próprio
Estado, uma sua subdivisão política ou administrativa,
uma sua autarquia local ou um residente desse Estado.
Todavia, quando o devedor das redevances, seja ou não
residente de um Estado Contratante, tiver num Estado
Contratante um estabelecimento estável ou uma ins-
talação fixa em relação com os quais haja sido contraída
a obrigação que dá origem ao pagamento das redevances
e esse estabelecimento estável ou essa instalação fixa
suportem o pagamento dessas redevances, tais redevances
são consideradas provenientes do Estado Contratante
em que o estabelecimento estável ou a instalação fixa
estiverem situados.

6 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo das redevances
ou entre ambos e qualquer outra pessoa, o montante
das redevances, tendo em conta o uso, o direito ou as
informações pelas quais são pagas, exceder o montante
que seria acordado entre o devedor e o beneficiário
efectivo, na ausência de tais relações, as disposições
deste artigo são aplicáveis apenas a este último mon-
tante. Neste caso, o excesso pode continuar a ser tri-
butado de acordo com a legislação de cada Estado Con-
tratante, tendo em conta as outras disposições desta
Convenção.

Artigo 13.o

Mais-valias

1 — Os ganhos que um residente de um Estado Con-
tratante aufira da alienação de bens imobiliários con-
siderados no artigo 6.o e situados no outro Estado Con-
tratante podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — Os ganhos provenientes da alienação de bens
mobiliários que façam parte do activo de um estabe-
lecimento estável que uma empresa de um Estado Con-
tratante tenha no outro Estado Contratante, ou de bens
mobiliários afectos a uma instalação fixa de que um
residente de um Estado Contratante disponha no outro
Estado Contratante para o exercício de uma profissão
independente, incluindo os ganhos provenientes da alie-
nação desse estabelecimento estável, isolado ou com
o conjunto da empresa, ou dessa instalação fixa, podem
ser tributados nesse outro Estado.

3 — Os ganhos provenientes da alienação de navios
ou aeronaves utilizados no tráfego internacional, ou de
bens mobiliários afectos à exploração desses navios ou
aeronaves só podem ser tributados no Estado Contra-
tante em que estiver situada a direcção efectiva da
empresa.

4 — Os ganhos provenientes da alienação de quais-
quer outros bens diferentes dos mencionados nos n.os 1,
2 e 3 só podem ser tributados no Estado Contratante
de que o alienante é residente.

Artigo 14.o

Profissões independentes

1 — Os rendimentos obtidos por um residente de um
Estado Contratante pelo exercício de uma profissão libe-
ral ou de outras actividades de carácter independente
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só podem ser tributados nesse Estado. Esses rendimen-
tos podem, porém, ser tributados no outro Estado Con-
tratante nos seguintes casos:

a) Se esse residente dispuser de forma habitual,
no outro Estado Contratante, de uma instalação
fixa para o exercício das suas actividades; neste
caso, podem ser tributados no outro Estado
Contratante unicamente os rendimentos que
forem imputáveis a essa instalação fixa; ou

b) Se o residente permanecer no outro Estado
Contratante durante um período ou períodos
que excedam no total 183 dias em qualquer
período de 12 meses com início ou termo no
ano fiscal em causa.

2 — A expressão «profissões liberais» abrange em
especial as actividades independentes de carácter cien-
tífico, literário, artístico, educativo ou pedagógico, bem
como as actividades independentes de médicos, advo-
gados, engenheiros, arquitectos, dentistas e contabilistas.

Artigo 15.o

Profissões dependentes

1 — Com ressalva do disposto nos artigos l6.o, 18.o,
19.o, 20.o e 21.o, os salários, ordenados e remunerações
similares obtidos de um emprego por um residente de
um Estado Contratante só podem ser tributados nesse
Estado, a não ser que o emprego seja exercido no outro
Estado Contratante. Se o emprego for aí exercido, as
remunerações correspondentes podem ser tributadas
nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto no n.o 1, as remune-
rações obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante de um emprego exercido no outro Estado Con-
tratante só podem ser tributadas no Estado primeiramente
mencionado se:

a) O beneficiário permanecer no outro Estado
durante um período ou períodos que não exce-
dam no total 183 dias em qualquer período de
12 meses com início ou termo no ano fiscal em
causa; e

b) As remunerações forem pagas por uma entidade
patronal ou em nome de uma entidade patronal
que não seja residente do outro Estado; e

c) As remunerações não forem suportadas por um
estabelecimento estável ou por uma instalação
fixa que a entidade patronal tenha no outro
Estado.

3 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, as remunerações de um emprego exercido a
bordo de um navio ou de uma aeronave explorados no
tráfego internacional podem ser tributadas no Estado
Contratante em que estiver situada a direcção efectiva
da empresa.

Artigo l6.o

Percentagens de membros de conselhos

As percentagens, senhas de presença e remunerações
similares obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante na qualidade de membro do conselho de admi-
nistração ou fiscal ou de um órgão análogo de uma
sociedade residente do outro Estado Contratante podem

ser tributadas nesse outro Estado. Porém, as remune-
rações pagas por essa sociedade a um membro dos seus
órgãos, em virtude do exercício de uma actividade per-
manente, podem ser tributadas de acordo com o disposto
no artigo 15.o

Artigo 17.o

Artistas e desportistas

1 — Não obstante o disposto nos artigos 7.o, 14.o e
15.o, os rendimentos obtidos por um residente de um
Estado Contratante na qualidade de profissional de
espectáculos, tal como artista de teatro, cinema, rádio
ou televisão, ou músico, bem como de desportista, pro-
venientes das suas actividades pessoais exercidas, nessa
qualidade, no outro Estado Contratante, podem ser tri-
butados nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto nos artigos 7.o, 14.o e
15.o, os rendimentos da actividade exercida pessoal-
mente pelos profissionais de espectáculos ou despor-
tistas, nessa qualidade, atribuídos não ao artista ou des-
portista mas a uma outra pessoa, podem ser tributados
no Estado Contratante em que são exercidas essas acti-
vidades dos profissionais de espectáculos ou dos des-
portistas.

Artigo 18.o

Pensões

1 — Com ressalva do disposto no n.o 2 do artigo 19.o,
as pensões e remunerações similares pagas a um resi-
dente de um Estado Contratante em consequência de
um emprego anterior só podem ser tributadas nesse
Estado.

2 — Não obstante o disposto no n.o 1, as pensões
pagas em virtude da aplicação da legislação respeitante
à segurança social de um Estado contratante podem
ser tributadas nesse Estado.

Artigo 19.o

Remunerações públicas

1 — a) As remunerações, excluindo as pensões, pagas
por um Estado Contratante ou por uma das suas sub-
divisões políticas ou administrativas ou autarquias locais
a uma pessoa singular, em consequência de serviços
prestados a esse Estado ou a essa subdivisão ou autar-
quia, só podem ser tributadas nesse Estado.

b) Estas remunerações só podem, contudo, ser tri-
butadas no outro Estado Contratante se os serviços
forem prestados neste Estado e se a pessoa singular
for um residente deste Estado:

i) Sendo seu nacional; ou
ii) Que não se tornou seu residente unicamente

para o efeito de prestar os ditos serviços.

2 — a) As pensões pagas por um Estado Contratante
ou por uma das suas subdivisões políticas ou adminis-
trativas ou autarquias locais, quer directamente quer
através de fundos por elas constituídos, a uma pessoa
singular, em consequência de serviços prestados a esse
Estado ou a essa subdivisão ou autarquia, só podem
ser tributados nesse Estado.

b) Estas pensões só podem, contudo, ser tributadas
no outro Estado Contratante se a pessoa singular for
um residente e um nacional desse Estado.

3 — O disposto nos artigos 15.o, l6.o, 17.o e 18.o apli-
ca-se às remunerações e pensões pagas em consequência
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de serviços prestados em relação com uma actividade
industrial ou comercial exercida por um Estado Con-
tratante ou por uma das suas subdivisões políticas ou
administrativas ou autarquias locais.

Artigo 20.o

Professores

Com ressalva do disposto no artigo 19.o, as remu-
nerações obtidas por um professor ou outro membro
do corpo docente que é, ou foi, imediatamente antes
de se deslocar a um Estado Contratante, residente do
outro Estado Contratante e que permaneça no primeiro
Estado durante um período não excedente a dois anos,
com o único propósito de ensinar ou de efectuar inves-
tigação científica numa universidade ou numa outra ins-
tituição de ensino ou de investigação científica sem fins
lucrativos, só podem ser tributadas nesse outro Estado
Contratante.

Artigo 21.o

Estudantes

As importâncias que um estudante ou um estagiário
que é, ou foi, imediatamente antes da sua permanência
num Estado Contratante, residente do outro Estado
Contratante e cuja permanência no Estado primeira-
mente mencionada tem como único fim aí prosseguir
os seus estudos ou a sua formação profissional, receba
para fazer face às despesas com a sua manutenção, estu-
dos ou formação profissional não são tributadas nesse
Estado, desde que provenham de fontes situadas fora
desse Estado ou constituam remuneração por uma acti-
vidade exercida a tempo parcial nesse Estado, dentro
de limites que lhe permitam prosseguir os seus estudos
ou a sua formação profissional.

Artigo 22.o

Outros rendimentos

1 — Os elementos do rendimento de um residente
de um Estado Contratante e donde quer que provenham,
não tratados nos artigos anteriores desta Convenção,
só podem ser tributados nesse Estado, desde que estejam
aí sujeitos a imposto.

2 — O disposto no n.o 1 não se aplica ao rendimento,
que não seja rendimento de bens imobiliários como são
definidos no n.o 2 do artigo 6.o, auferido por um resi-
dente de um Estado Contratante que exerce no outro
Estado Contratante uma actividade industrial ou comer-
cial por meio de um estabelecimento estável nele situado
ou que exerce nesse outro Estado uma profissão inde-
pendente através de uma instalação fixa nele situada,
estando o direito ou o bem em relação ao qual o ren-
dimento é pago efectivamente ligado a esse estabele-
cimento estável ou instalação fixa. Neste caso, são apli-
cáveis as disposições do artigo 7.o ou do artigo 14.o,
consoante o caso.

Artigo 23.o

Património

1 — O património constituído por bens imobiliários
mencionados no artigo 6.o propriedade de um residente
de um Estado Contratante e situados no outro Estado
Contratante pode ser tributado nesse outro Estado.

2 — O património constituído por bens mobiliários
que fazem parte do activo de um estabelecimento estável

que uma empresa de um Estado Contratante tem no
outro Estado Contratante ou por bens mobiliários afec-
tos a uma instalação fixa de que um residente de um
Estado Contratante dispõe no outro Estado Contratante
com o fim de exercer uma profissão independente pode
ser tributado nesse outro Estado.

3 — O património constituído por navios e aeronaves
utilizados no tráfego internacional, bem como pelos bens
mobiliários afectos à sua exploração, só pode ser tri-
butado no Estado Contratante onde está situada a direc-
ção efectiva da empresa.

4 — Todos os outros elementos do património de um
residente de um Estado Contratante só podem ser tri-
butados nesse Estado.

Artigo 24.o

Métodos para eliminação da dupla tributação

1 — No que se refere ao Luxemburgo, as duplas tri-
butações são evitadas do seguinte modo:

a) Quando um residente do Luxemburgo obtiver
rendimento ou detiver património que, de
acordo com o disposto nesta Convenção, possa
ser tributado em Portugal, o Luxemburgo isen-
tará de imposto os rendimentos ou o património,
com ressalva do disposto nas alíneas b) a e);

b) Quando um residente do Luxemburgo obtiver
elementos do rendimento que, de acordo com
as disposições dos artigos 10.o, 11.o e 12.o, pos-
sam ser tributados em Portugal, o Luxemburgo
deduzirá do imposto sobre os rendimentos desse
residente uma importância igual ao imposto
pago em Portugal. A importância deduzida não
poderá, contudo, exceder a fracção do imposto,
calculado antes da dedução, correspondente aos
elementos do rendimento auferidos em Por-
tugal;

c) Em derrogação da alínea b), ficam sujeitos ao
regime previsto na alínea a) os dividendos dis-
tribuídos por uma sociedade residente de Por-
tugal, aí sujeita a um imposto correspondente
ao imposto luxemburguês sobre o rendimento
das pessoas colectivas, a uma sociedade de capi-
tais residente do Luxemburgo que detenha
directamente, desde o início do seu exercício
social, pelo menos 25% do capital da primeira
sociedade. As acções ou as participações da
sociedade de Portugal ficarão isentas, em idên-
ticas condições, do imposto luxemburguês sobre
o património;

d) Quando, em virtude de medidas especiais de
encorajamento tendo em vista promover o
desenvolvimento económico e social de Portu-
gal, os juros e redevances visados, respectiva-
mente, na alínea a) do n.o 2 do artigo 11.o e
no n.o 2 do artigo 12.o, pagos por um residente
de Portugal, estiverem isentos de imposto ou
sujeitos a uma taxa reduzida em Portugal, para
efeitos da aplicação da alínea b) deste número
considera-se que esses rendimentos foram tri-
butados em Portugal a uma taxa de 10% do
seu montante bruto. As disposições desta alínea
são aplicáveis durante um período de oito anos,
com início em 1 de Janeiro do ano seguinte
à entrada em vigor da presente Convenção;

e) Quando um residente do Luxemburgo obtiver
rendimento ou detiver património que, de
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acordo com o disposto nesta Convenção, salvo
no que respeita à alínea c) deste número, for
isento de imposto no Luxemburgo, o Luxem-
burgo poderá, não obstante, ao calcular o quan-
titativo do imposto sobre o resto dos rendimen-
tos ou do património desse residente, ter em
conta os rendimentos ou o património isentos.

2 — No que se refere a Portugal, as duplas tributações
serão evitadas, de acordo com as disposições aplicáveis
da legislação portuguesa (desde que não contrariem os
princípios gerais estabelecidos neste número), do
seguinte modo:

a) Quando um residente de Portugal obtiver ren-
dimentos que, de acordo com o disposto nesta
Convenção, possam ser tributados no Luxem-
burgo, Portugal deduzirá do imposto sobre o
rendimento desse residente uma importância
igual ao imposto pago no Luxemburgo. A impor-
tância deduzida não poderá, contudo, exceder
a fracção do imposto sobre o rendimento, cal-
culado antes da dedução, correspondente aos
rendimentos que podem ser tributados no
Luxemburgo;

b) Quando uma sociedade residente de Portugal
auferir dividendos de uma sociedade residente
do Luxemburgo em que a primeira detenha
directamente uma participação no capital não
inferior a 25%, Portugal deduzirá, para efeitos
da determinação do lucro tributável sujeito ao
imposto sobre o rendimento das pessoas colec-
tivas, 95% desses dividendos incluídos na base
tributável, nos termos e condições estabelecidos
na legislação portuguesa;

c) Quando, de acordo com o disposto nesta Con-
venção, os rendimentos obtidos por um resi-
dente de Portugal forem isentos de imposto
neste Estado, Portugal poderá, não obstante,
ao calcular o quantitativo do imposto sobre o
resto dos rendimentos desse residente, ter em
conta os rendimentos isentos.

Artigo 25.o

Não discriminação

1 — Os nacionais de um Estado Contratante não fica-
rão sujeitos no outro Estado Contratante a nenhuma
tributação ou obrigação com ela conexa diferente ou
mais gravosa do que aquelas a que estejam ou possam
estar sujeitos os nacionais desse outro Estado que se
encontrem na mesma situação. Não obstante o esta-
belecido no artigo 1.o, esta disposição aplicar-se-á tam-
bém às pessoas que não são residentes de um ou de
ambos os Estados Contratantes.

2 — O termo «nacionais» designa:

a) Todas as pessoas singulares que tenham a nacio-
nalidade de um Estado Contratante;

b) Todas as pessoas colectivas, sociedades de pes-
soas e associações constituídas de harmonia com
a legislação em vigor num Estado Contratante.

3 — A tributação de um estabelecimento estável que
uma empresa de um Estado Contratante tenha no outro
Estado Contratante não será nesse outro Estado menos
favorável do que a das empresas desse outro Estado
que exerçam as mesmas actividades. Esta disposição não

poderá ser interpretada no sentido de obrigar um Estado
Contratante a conceder aos residentes do outro Estado
Contratante as deduções pessoais, abatimentos e redu-
ções para efeitos fiscais atribuídos em função do estado
civil ou encargos familiares concedidos aos seus próprios
residentes.

4 — Salvo se for aplicável o disposto no n.o 1 do
artigo 9.o, no n.o 6 do artigo 11.o ou no n.o 6 do
artigo 12.o, os juros, redevances e outras despesas pagos
por uma empresa de um Estado Contratante a um resi-
dente do outro Estado Contratante serão dedutíveis,
para efeitos da determinação do lucro tributável de tal
empresa, como se fossem pagos a um residente do
Estado primeiramente mencionado. De igual modo, as
dívidas de uma empresa de um Estado Contratante a
um residente do outro Estado Contratante serão dedu-
tíveis, para efeitos da determinação do património tri-
butável dessa empresa, como se tivessem sido contraídas
a um residente do Estado primeiramente mencionado.

5 — As empresas de um Estado Contratante cujo
capital, total ou parcialmente, directa ou indirectamente,
seja detido ou controlado por um ou mais residentes
do outro Estado Contratante não ficarão sujeitas, no
Estado primeiramente mencionado, a nenhuma tribu-
tação ou obrigação com ela conexa diferente ou mais
gravosa do que aquelas a que estejam ou possam estar
sujeitas as empresas similares desse primeiro Estado.

Artigo 26.o

Procedimento amigável

1 — Quando uma pessoa considerar que as medidas
tomadas por um Estado Contratante ou por ambos os
Estados Contratantes conduzem ou poderão conduzir,
em relação a si, a uma tributação não conforme com
o disposto nesta Convenção, poderá, independente-
mente dos recursos estabelecidos pela legislação nacio-
nal desses Estados, submeter o seu caso à autoridade
competente do Estado Contratante de que é residente
ou, se o seu caso está compreendido no n.o 1 do
artigo 25.o, à do Estado Contratante de que é nacional.
O caso deverá ser apresentado dentro de dois anos a
contar da data da primeira comunicação da medida que
der causa à tributação não conforme com o disposto
na Convenção.

2 — Essa autoridade competente, se a reclamação se
lhe afigurar fundada e não estiver em condições de lhe
dar uma solução satisfatória, esforçar-se-á por resolver
a questão através de acordo amigável com a autoridade
competente do outro Estado Contratante, a fim de evitar
a tributação não conforme com a Convenção.

3 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes esforçar-se-ão por resolver, através de acordo
amigável, as dificuldades ou as dúvidas a que possa dar
lugar a interpretação ou a aplicação da Convenção.

4 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes poderão comunicar directamente entre si, a
fim de chegarem a acordo nos termos indicados nos
números anteriores. Se se afigurar que tal acordo poderá
ser facilitado por trocas de impressões orais, essas trocas
de impressões poderão efectuar-se no seio de uma
comissão composta por representantes das autoridades
competentes dos Estados Contratantes.

Artigo 27.o

Troca de informações

1 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes trocarão entre si as informações necessárias
para aplicar as disposições desta Convenção ou as das
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leis internas dos Estados Contratantes relativas aos
impostos abrangidos por esta Convenção, na medida
em que a tributação nelas prevista não seja contrária
a esta Convenção. A troca de informações não é res-
tringida pelo disposto no artigo 1.o As informações obti-
das por um Estado Contratante serão consideradas
secretas, do mesmo modo que as informações obtidas
com base na legislação interna desse Estado, e só pode-
rão ser comunicadas às pessoas ou autoridades
(incluindo tribunais e autoridades administrativas)
encarregadas do lançamento ou cobrança dos impostos
abrangidos por esta Convenção, ou dos procedimentos
declarativos ou executivos relativos a estes impostos,
ou da decisão de recursos referentes a estes impostos.
Essas pessoas ou autoridades utilizarão as informações
assim obtidas apenas para os fins referidos. Essas infor-
mações poderão ser utilizadas no caso de audiências
públicas de tribunais ou de sentença judicial.

2 — O disposto no n.o 1 nunca poderá ser interpre-
tado no sentido de impor a um Estado Contratante a
obrigação:

a) De tomar medidas administrativas contrárias à
sua legislação e à sua prática administrativa ou
às do outro Estado Contratante;

b) De fornecer informações que não possam ser
obtidas com base na sua legislação ou no âmbito
da sua prática administrativa normal ou das do
outro Estado Contratante;

c) De transmitir informações reveladoras de segre-
dos comerciais, industriais ou profissionais, ou
processos comerciais ou informações cuja comu-
nicação seja contrária à ordem pública.

Artigo 28.o

Agentes diplomáticos e funcionários consulares

O disposto na presente Convenção não prejudicará
os privilégios fiscais de que beneficiem os agentes diplo-
máticos ou os funcionários consulares em virtude das
regras gerais do direito internacional ou de disposições
de acordos especiais.

Artigo 29.o

Exclusão de certas sociedades

1 — O disposto na presente Convenção não se aplica
às sociedades que beneficiem de um tratamento fiscal
especial, em virtude da legislação ou da prática admi-
nistrativa de um ou do outro Estado Contratante. As
referidas disposições não são aplicáveis igualmente aos
rendimentos que um residente do outro Estado Con-
tratante aufira dessas sociedades nem às acções ou
outros títulos de participação no capital das referidas
sociedades detidos por esse residente.

2 — Os Governos dos Estados Contratantes acorda-
rão, periodicamente, entre si o que se entende por
«sociedades que beneficiam de regime fiscal especial
em virtude da legislação ou da prática administrativa
de um ou do outro Estado Contratante», nos termos
do disposto no n.o 1 deste artigo.

Artigo 30.o

Entrada em vigor

1 — A presente Convenção será ratificada e os ins-
trumentos da ratificação serão trocados em Lisboa, o
mais cedo possível.

2 — A Convenção entrará em vigor 30 dias após a
troca dos instrumentos de ratificação e as suas dispo-
sições serão aplicáveis:

a) No Luxemburgo:

i) Aos impostos devidos na fonte, relativa-
mente aos rendimentos atribuídos ou
postos a pagamento a partir de 1 de
Janeiro do ano seguinte ao da sua entrada
em vigor;

ii) Aos demais impostos, relativamente a
qualquer ano fiscal com início a partir
de 1 de Janeiro do ano seguinte ao da
sua entrada em vigor;

b) Em Portugal:

i) Aos impostos devidos na fonte cujo facto
gerador surja em ou depois de 1 de
Janeiro do ano seguinte ao da sua entrada
em vigor;

ii) Aos demais impostos, relativamente aos
rendimentos produzidos em qualquer
ano fiscal com início em ou depois de
1 de Janeiro do ano seguinte ao da sua
entrada em vigor.

Artigo 31.o

Denúncia

A presente Convenção estará em vigor enquanto não
for denunciada por um Estado Contratante. Qualquer
dos Estados Contratantes pode denunciar a Convenção
por via diplomática, mediante um aviso prévio mínimo
de seis meses antes do fim de qualquer ano civil. Nesse
caso, a Convenção deixará de se aplicar:

a) No Luxemburgo:

i) Aos impostos devidos na fonte, relativa-
mente aos rendimentos atribuídos ou
postos a pagamento a partir de 1 de
Janeiro do ano imediato à data em que
o prazo fixado no aviso de denúncia
expira;

ii) Aos demais impostos, relativamente a
qualquer ano fiscal com início a partir
de 1 de Janeiro do ano imediato à data
em que o prazo fixado no aviso de denún-
cia expira;

b) Em Portugal:

i) Aos impostos devidos na fonte cujo facto
gerador surja em ou depois de 1 de
Janeiro do ano imediato à data em que
o prazo fixado no aviso de denúncia
expira;

ii) Aos demais impostos, relativamente aos
rendimentos produzidos em qualquer
ano fiscal com início em ou depois de
1 de Janeiro do ano imediato à data em
que o prazo fixado no aviso de denúncia
expira.

Em testemunho do qual, os signatários, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram a presente Con-
venção.
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Feito em duplicado, em Bruxelas, aos 25 dias do mês
de Maio de 1999, nas línguas portuguesa e francesa,
sendo ambas as versões igualmente válidas.

Pelo Governo da República Portuguesa:

Pelo Governo do Grão-Ducado do Luxemburgo:

PROTOCOLO

No momento de proceder à assinatura da Convenção
para Evitar as Duplas Tributações e Prevenir a Evasão
Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento
e sobre o Património entre o Governo da República
Portuguesa e o Governo do Grão-Ducado do Luxem-
burgo, os abaixo assinados acordaram nas seguintes dis-
posições complementares, que fazem parte integrante
da Convenção:

Ad artigo 2.o

Se Portugal introduzir um imposto equiparável ao
imposto luxemburguês sobre o património, os Estados
Contratantes consultar-se-ão a fim de chegarem a
acordo sobre a questão de saber se a Convenção deverá
ser alargada ou não a esse imposto.

Ad artigo 18.o, n.o 2

O Luxemburgo não excederá o seu direito de tri-
butação até ao limite da parcela das pensões inferior
a 50 000 LUF por mês, pagas a um residente de Portugal
por força da legislação respeitante à segurança social
luxemburguesa. Para este efeito, e após aplicação das
disposições tarifárias em vigor, será deduzido do imposto
deste modo determinado o imposto correspondente,
segundo a tabela mensal de retenção na fonte do
imposto sobre as pensões, ao escalão de rendimento
tributável imediatamente inferior ao montante de
50 000 LUF por mês.

As autoridades competentes dos dois Estados Con-
tratantes consultar-se-ão periodicamente quanto ao
ajustamento do referido montante de 50 000 LUF.

Ad artigo 29.o

A expressão «sociedades que beneficiem de um
regime fiscal especial em virtude da legislação ou da
prática administrativa de um ou do outro Estado Con-
tratante» designa as sociedades holding no sentido da
legislação luxemburguesa que se rege pela Lei de 31
de Julho de 1929 e pela decisão grã-ducal de 17 de
Dezembro de 1938.

Ad artigo 30.o

Não obstante o disposto no artigo 30.o, o disposto
no artigo 8.o, no n.o 3 do artigo 13.o e no n.o 3 do

artigo 23.o será aplicável em ambos os Estados Con-
tratantes a qualquer ano fiscal com início em ou depois
de 1 de Janeiro de 1989.

Em testemunho do qual, os signatários, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram o presente Pro-
tocolo.

Feito em duplicado, em Bruxelas, aos 25 dias do mês
de Maio de 1999, nas línguas portuguesa e francesa,
sendo ambas as versões igualmente válidas.

Pelo Governo da República Portuguesa:

Pelo Governo do Grão-Ducado do Luxemburgo:

CONVENTION ENTRE LA RÉPUBLIQUE PORTUGAISE ET LE GRAND-
DUCHÉ DE LUXEMBOURG TENDANT A ÉVITER LES DOUBLES
IMPOSITIONS ET À PRÉVENIR L’ÉVASION FISCALE EN MATIÈRE
D’IMPÔTS SUR LE REVENU ET SUR LA FORTUNE.

Le Gouvernement de la République Portugaise et
le Gouvernement du Grand-Duché de Luxembourg,
désireux de conclure une Convention tendant à éviter
les doubles impositions et à prévenir l’évasion fiscale
en matière d’impôts sur le revenu et sur la fortune sont
convenus de ce qui suit:

Article 1

Personnes visées

La présente Convention s’applique aux personnes qui
sont des résidents d’un État contractant ou des deux
États contractants.

Article 2

Impôts visés

1 — Les impôts actuels auxquels s’applique la Con-
vention sont:

a) En ce qui concerne le Luxembourg:

i) L’impôt sur le revenu des personnes
physiques;

ii) L’impôt sur le revenu des collectivités;
iii) L’impôt spécial sur les tantièmes;
iv) L’impôt sur la fortune;
v) L’impôt commercial communal; et

vi) L’impôt foncier;

(ci-après dénommés «impôt luxembourgeois»);
b) En ce qui concerne le Portugal:

i) L’impôt sur le revenu des personnes phy-
siques (imposto sobre o rendimento das
pessoas singulares — IRS);

ii) L’impôt sur le revenu des personnes
morales (imposto sobre o rendimento das
pessoas colectivas — IRC);
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iii) L’impôt additionnel local sur l’impôt sur
le revenu des personnes morales (der-
rama); et

iv) L’impôt foncier pour les municipalités
(contribuição autárquica);

(ci-après dénommés «impôt portugais»).

2 — La Convention s’applique aussi aux impôts de
nature identique ou analogue qui seraient établis après
la date de signature de la Convention et qui s’ajou-
teraient aux impôts actuels ou qui les remplaceraient.
Les autorités compétentes des États contractants se
communiqueront au début de chaque année les modi-
fications importantes apportées à leurs législations fis-
cales respectives au cours de l’année précédente.

Article 3
Définitions générales

1 — Au sens de la présente Convention, à moins que
le contexte n’exige une interprétation différente:

a) Les expressions «un État contractant» et «l’au-
tre État contractant» désignent, suivant le con-
texte, le Luxembourg ou le Portugal;

b) Le terme «Luxembourg», employé dans un sens
géographique désigne le territoire du Grand-
Duché de Luxemboug;

c) Le terme «Portugal» désigne le territoire de la
République Portugaise situé sur le continent
européen et les archipels des Açores et Madère,
la mer territoriale, ainsi que les autres zones
sur lesquelles, en conformité avec la législation
portugaise et le droit international, la Répu-
blique Portugaise a juridiction ou des droits sou-
verains relatifs à l’exploration et à l’exploitation
des ressources naturelles du lit de la mer, du
sous-sol marin et des eaux surjacentes;

d) Le terme «personne» comprend les personnes
physiques et les sociétés;

e) Le terme «société» désigne toute personne
morale ou toute entité qui est considérée comme
une personne morale aux fins d’imposition;

f) Les expressions «entreprise d’un État contrac-
tant» et «entreprise de l’autre État contractant»
désignent respectivement une entreprise exploi-
tée par un résident d’un État contractant et une
entreprise exploitée par un résident de l’autre
État contractant;

g) L’expression «trafic international» désigne tout
transport effectué par un navire ou un aéronef
exploité par une entreprise dont le siège de
direction effective est situé dans un État con-
tractant, sauf lorsque le navire ou l’aéronef n’est
exploité qu’entre des points situés dans l’autre
État contractant;

h) L’expression «autorité compétente» désigne:

i) En ce qui concerne le Luxembourg, le
Ministre des Finances, ou son représen-
tant autorisé;

ii) En ce qui concerne le Portugal, le Minis-
tre des Finances, le Directeur Général
des Impôts ou leurs représentants auto-
risés.

2 — Pour l’application de la Convention par un État
contractant, toute expression qui n’y est pas définie a

le sens que lui attribue le droit de cet État concernant
les impôts auxquels s’applique la Convention, à moins
que le contexte n’exige une interprétation différente.

Article 4
Résident

1 — Au sens de la présente Convention, l’expression
«résident d’un État contractant» désigne toute personne
qui, en vertu de la législation de cet État, est assujettie
à l’impôt dans cet État, en raison de son domicile, de
sa résidence, de son siège de direction ou de tout autre
critère de nature analogue. Toutefois, cette expression
ne comprend pas les personnes qui ne sont assujetties
à l’impôt dans cet État que pour les revenus de sources
situées dans cet État ou pour la fortune qui y est située.

2 — Lorsque, selon les dispositions du paragraphe 1,
une personne physique est un résident des deux États
contractants, sa situation est réglée de la manière
suivante:

a) Cette personne est considérée comme un rési-
dent de l’État où elle dispose d’un foyer d’ha-
bitation permanent; si elle dispose d’un foyer
d’habitation permanent dans les deux États, elle
est considérée comme un résident de l’État avec
lequel ses liens personnels et économiques sont
les plus étroits (centre des intérêts vitaux);

b) Si l’État où cette personne a le centre de ses
intérêts vitaux ne peut pas être déterminé, ou
si elle ne dispose d’un foyer d’habitation per-
manent dans aucun des États, elle est considérée
comme un résident de l’État où elle séjourne
de façon habituelle;

c) Si cette personne séjourne de façon habituelle
dans les deux États ou si elle ne séjourne de
façon habituelle dans aucun d’eux, elle est con-
sidérée comme un résident de l’État dont elle
possède la nationalité;

d) Si cette personne possède la nationalité des deux
États ou si elle ne possède la nationalité d’aucun
d’eux, les autorités compétentes des États con-
tractants tranchent la question d’un commun
accord.

3 — Lorsque, selon les dispositions du paragraphe 1,
une personne autre qu’une personne physique est un
résident des deux États contractants, elle est considérée
comme un résident de l’État où son siège de direction
effective est situé.

Article 5
Établissement stable

1 — Au sens de la présente Convention, l’expression
«établissement stable» désigne une installation fixe d’af-
faires par l’intermédiaire de laquelle une entreprise
exerce tout ou partie de son activité.

2 — L’expression «établissement stable» comprend
notamment:

a) Un siège de direction;
b) Une succursale;
c) Un bureau;
d) Une usine;
e) Un atelier; et
f) Une mine, un puits de pétrole ou de gaz, une

carrière ou tout autre lieu d’extraction de res-
sources naturelles.
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3 — Un chantier de construction ou de montage ne
constitue un établissement stable que si la durée dépasse
six mois.

4 — Nonobstant les dispositions précédentes du pré-
sent article, on considère qu’il n’y a pas «établissement
stable» si:

a) Il est fait usage d’installations aux seules fins
de stockage, d’exposition ou de livraison de mar-
chandises appartenant à l’entreprise;

b) Des marchandises appartenant à l’entreprise
sont entreposées aux seules fins de stockage,
d’exposition ou de livraison;

c) Des marchandises appartenant à l’entreprise
sont entreposées aux seules fins de transforma-
tion par une autre entreprise;

d) Une installation fixe d’affaires est utilisée aux
seules fins d’acheter des marchandises ou de
réunir des informations, pour l’entreprise;

e) Une installation fixe d’affaires est utilisée aux
seules fins d’exercer, pour l’entreprise, toute
autre activité de caractère préparatoire ou
auxiliaire;

f) Une installation fixe d’affaires est utilisée aux
seules fins de l’exercice cumulé d’activités men-
tionnées aux alinéas a) à e), à condition que
l’activité d’ensemble de l’installation fixe d’af-
faires résultant de ce cumul garde un caractère
préparatoire ou auxiliaire.

5 — Nonobstant les dispositions des paragraphes 1
et 2, lorsqu’une personne — autre qu’un agent jouissant
d’un statut indépendant auquel s’applique le paragra-
phe 7 — agit pour le compte d’une entreprise et dispose
dans un État contractant de pouvoirs qu’elle y exerce
habituellement lui permettant de conclure des contrats
au nom de l’entreprise, cette entreprise est considérée
comme ayant un établissement stable dans cet État pour
toutes les activités que cette personne exerce pour l’en-
treprise, à moins que les activités de cette personne
ne soient limitées à celles qui sont mentionnées au para-
graphe 4 et qui, si elles étaient exercées par l’inter-
médiaire d’une installation fixe d’affaires, ne permet-
traient pas de considérer cette installation comme un
établissement stable selon les dispositions de ce para-
graphe.

6 — Sous réserve des dispositions des paragraphes 4,
7 et 8, une entreprise d’un État contractant qui exerce
son activité dans l’autre État contractant par l’intermé-
diaire de ses imployés ou de tout autre personnel ren-
dant des services substantiellement identiques, pendant
une période égale ou supérieure à 183 jours durant toute
période de douze mois commençant ou se terminant
durant l’année fiscale considérée, dans l’autre État con-
tractant, est considérée comme ayant un établissement
stable dans cet autre État.

7 — Une entreprise n’est pas considérée comme ayant
un établissement stable dans un État contractant du seul
fait qu’elle y exerce son activité par l’entremise d’un
courtier, d’un commissionnaire général ou de tout autre
agent jouissant d’un statut indépendant, à condition que
ces personnes agissent dans le cadre ordinaire de leur
activité.

8 — Le fait qu’une société qui est un résident d’un
État contractant contrôle ou est contrôlée par une
société qui est un résident de l’autre État contractant
ou qui y exerce son activité (que ce soit par l’inter-

médiaire d’un établissement stable ou non) ne suffit
pas, en lui-même, à faire de l’une quelconque de ces
sociétés un établissement stable de l’autre.

Article 6
Revenus immobiliers

1 — Les revenus qu’un résident d’un État contractant
tire de biens immobiliers (y compris les revenus des
exploitations agricoles ou forestières) situés dans l’autre
État contractant, sont imposables dans cet autre État.

2 — L’expression «biens immobiliers» a le sens que
lui attribue le droit de l’État contractant où les biens
considérés sont situés. L’expression comprend en tous
cas les accessoires, le cheptel mort ou vif des exploi-
tations agricoles et forestières, les droits auxquels s’ap-
pliquent les dispositions du droit privé concernant la
propriété foncière, l’usufruit des biens immobiliers et
les droits à des paiements variables ou fixes pour l’ex-
ploitation ou la concession de l’exploitation de gisements
minéraux, sources et autres ressources naturelles; les
navires et aéronefs ne sont pas considérés comme des
biens immobiliers.

3 — Les dispositions du paragraphe 1 s’appliquent
aux revenus provenant de l’exploitation directe, de la
location ou de l’affermage, ainsi que de toute autre
forme d’exploitation de biens immobiliers.

4 — Les dispositions des paragraphes 1 et 3 s’appli-
quent également aux revenus provenant des biens immo-
biliers d’une entreprise ainsi qu’aux revenus des biens
immobiliers servant à l’exercice d’une profession indé-
pendante.

5 — Les dispositions précédentes du présent article
s’appliquent aussi aux revenus provenant des biens mobi-
liers qui, selon la législation fiscale de l’État contractant
où les biens considérés sont situés, sont assimilés aux
revenus des biens immobiliers.

Article 7
Bénéfices des entreprises

1 — Les bénéfices d’une entreprise d’un État con-
tractant ne sont imposables que dans cet État, à moins
que l’entreprise n’exerce son activité dans l’autre État
contractant par l’intermédiaire d’un établissement stable
qui y est situé. Si l’entreprise exerce son activité d’une
telle façon, les bénéfices de l’entreprise sont imposables
dans l’autre État mais uniquement dans la mesure où
ils sont imputables à cet établissement stable.

2 — Sous réserve des dispositions du paragraphe 3,
lorsqu’une entreprise d’un État contractant exerce son
activité dans l’autre État contractant par l’intermédiaire
d’un établissement stable qui y est situé, il est imputé,
dans chaque État contractant, à cet établissement stable
les bénéfices qu’il aurait pu réaliser s’il avait constitué
une entreprise distincte exerçant des activités identiques
ou analogues dans des conditions identiques ou ana-
logues et traitant en toute indépendance avec l’entre-
prise dont il constitue un établissement stable.

3 — Pour déterminer les bénéfices d’un établissement
stable, sont admises en déduction les dépenses exposées
aux fins poursuivies par cet établissement stable, y com-
pris les dépenses de direction et les frais généraux d’ad-
ministration ainsi exposés, soit dans l’État où est situé
cet établissement stable, soit ailleurs.

4 — S’il est d’usage, dans un État contractant, de
déterminer les bénéfices imputables à un établissement
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stable sur la base d’une répartition des bénéfices totaux
de l’entreprise entre ses diverses parties, aucune dis-
position du paragraphe 2 n’empêche cet État contractant
de déterminer les bénéfices imposables selon la répar-
tition en usage; la méthode de répartition adoptée doit
cependant être telle que le résultat obtenu soit conforme
aux principes contenus dans le présent article.

5 — Aucun bénéfice n’est imputé à un établissement
stable du fait qu’il a simplement acheté des marchandises
pour l’entreprise.

6 — Aux fins des paragraphes précédents, les béné-
fices à imputer à l’établissement stable sont déterminés
chaque année selon la même méthode, à moins qu’il
n’existe des motifs valables et suffisants de procéder
autrement.

7 — Lorsque les bénéfices comprennent des éléments
de revenu traités séparément dans d’autres articles de
la présente Convention, les dispositions de ces articles
ne sont pas affectées par les dispositions du présent
article.

Article 8
Navigation maritime et aérienne

1 — Les bénéfices provenant de l’exploitation, en tra-
fic international, de navires ou d’aéronefs ne sont impo-
sables que dans l’État contractant où le siège de direction
effective de l’entreprise est situé.

2 — Si le siège de direction effective d’une entreprise
de navigation maritime est à bord d’un navire, ce siège
est considéré comme situé dans l’État contractant où
se trouve le port d’attache de ce navire, ou à défaut
de port d’attache, dans l’État contractant dont l’exploi-
tation du navire est un résident.

3 — Les dispositions du paragraphe 1 s’appliquent
aussi aux bénéfices provenant de la participation à un
pool, une exploitation en commun ou un organisme
international d’exploitation.

Article 9
Entreprises associées

1 — Lorsque:

a) Une entreprise d’un État contractant participe
directement ou indirectement à la direction, au
contrôle ou au capital d’une entreprise de l’autre
État contractant; ou que

b) Les mêmes personnes participent directement
ou indirectement à la direction, au contrôle ou
au capital d’une entreprise d’un État contractant
et d’une entreprise de l’autre État contractant,

et que dans l’un et l’autre cas, les deux entreprises sont,
dans leurs relations commerciales ou financières, liées
par des conditions convenues ou imposées, qui diffèrent
de celles qui seraient convenues entre des entreprises
indépendantes, les bénéfices qui, sans ces conditions,
auraient été réalisés par l’une des entreprises mais n’ont
pu l’être en fait à cause de ces conditions, peuvent être
inclus dans les bénéfices de cette entreprise et imposés
en conséquence.

2 — Lorsqu’un État contractant inclut dans les béné-
fices d’une entreprise de cet État — et impose en con-
séquence — des bénéfices sur lesquels une entreprise
de l’autre État contractant a été imposée dans cet autre
État, et que les bénéfices ainsi inclus sont des bénéfices

qui auraient été réalisés par l’entreprise du premier État
si les conditions convenues entre les deux entreprises
avaient été celles qui auraient été convenues entre des
entreprises indépendantes, l’autre État procède à un
ajustement approprié du montant de l’impôt qui y a
été perçu sur ces bénéfices, si cet autre État considère
que le redressement est justifié. Pour déterminer cet
ajustement, il est tenu compte des autres dispositions
de la présente Convention et, si c’est nécessaire, les
autorités compétentes des États contractants se con-
sultent.

Article 10
Dividendes

1 — Les dividendes payés par une société qui est un
résident d’un État contractant à un résident de l’autre
État contractant sont imposables dans cet autre État.

2 — Toutefois, ces dividendes sont aussi imposables
dans l’État contractant dont la société qui paie les divi-
dendes est un résident, et selon la législation de cet
État, mais si la personne qui reçoit les dividendes en
est le bénéficiaire effectif, l’impôt ainsi établi ne peut
excéder 15 pour cent du montant brut des desdits
dividendes.

Les autorités compétentes des États contractants
règlent d’un commun accord les modalités d’application
de cette limitation.

Le présent paragraphe n’affecte pas l’imposition de
la société au titre des bénéfices qui servent au paiement
des dividendes.

3 — Le terme «dividendes» employé dans le présent
article désigne les revenus provenant d’actions, actions
ou bons de jouissance, parts de mine, parts de fondateur
ou autres parts bénéficiaires à l’exception des créances,
ainsi que les revenus d’autres parts sociales soumis au
même régime fiscal que les revenus d’actions par la légis-
lation de l’État dont la société distributrice est un
résident.

Le terme comprend aussi, en ce qui concerne le Por-
tugal, les bénéfices payés en vertu d’un contrat de par-
ticipation aux bénéfices (associação em participação) et,
en ce qui concerne le Luxembourg, les revenus perçus
par le bailleur de fonds avec participation aux bénéfices
d’une entreprise commerciale.

4 — Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s’ap-
pliquent pas lorsque le bénéficiaire effectif des dividen-
des, résident d’un État contractant, exerce dans l’autre
État contractant dont la société qui paie les dividendes
est un résident, soit une activité industrielle ou com-
merciale par l’intermédiaire d’un établissement stable
qui y est situé, soit une profession indépendante au
moyen d’une base fixe qui y est située, et que la par-
ticipation génératrice des dividendes s’y rattache effec-
tivement. Dans ce cas, les dispositions de l’article 7 ou
de l’article 14, suivant les cas, sont applicables.

5 — Lorsqu’une société qui est un résident d’un État
contractant tire des bénéfices ou des revenus de l’autre
État contractant, cet autre État ne peut percevoir aucun
impôt sur les dividendes payés par la société, sauf dans
la mesure où ces dividendes sont payés à un résident
de cet autre État ou dans la mesure où la participation
génératrice des dividendes se rattache effectivement à
un établissement stable ou à une base fixe situés dans
cet autre État, ni prélever aucun impôt, au titre de l’im-
position des bénéfices non distribués, sur les bénéfices
non distribués de la société, même si les dividendes payés
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ou les bénéfices non distribués consistent en tout ou
en partie en bénéfices ou revenus provenant de cet autre
État.

Article 11
Intérêts

1 — Les intérêts provenant d’un État contractant et
payés à un résident de l’autre État contractant sont
imposables dans cet autre État.

2 — Toutefois, ces intérêts sont aussi imposables dans
l’État contractant d’où il proviennent et selon la légis-
lation de cet État, mais si la personne qui reçoit les
intérêts en est le bénéficiaire effectif, l’impôt ainsi établi
ne peut excéder:

a) 10% du montant brut des intérêts si ces intérêts
sont payé par une untreprise d’un État contrac-
tant, dans le chef de laquelle les intérêts sont
considérés comme dépenses déductibles, à un
établissement financier qui est un résident de
l’autre État contractant;

b) 15% du montant brut des intérêts dans tous
les autres cas.

Les autorités compétentes des États contractants
règlent d’un commun accord les modalités d’application
de ces limitations.

3 — Le terme «intérêts» employé dans le présent arti-
cle désigne les revenus des fonds publics, des obligations
d’emprunts, assorties ou non de garanties hypothécaires
ou d’une clause de participation aux bénéfices, et des
créances de toute nature, ainsi que tous autres produits
assimilés aux revenus de sommes prêtées para la légis-
lation fiscale de l’État d’où proviennent les revenus.

4 — Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s’ap-
pliquent pas lorsque le bénéficiaire effectif des intérêts,
résident d’un État contractant, exerce dans l’autre État
contractant d’où proviennent les intérêts, soit une acti-
vité industrielle ou commerciale par l’intermédiaire d’un
établissement stable qui y est situé, soit une profession
indépendante au moyen d’une base fixe qui y est située,
et que la créance génératrice des intérêts s’y rattache
effectivement. Dans ce cas, les dispositions de l’article 7
ou de l’article 14, suivant les cas, sont applicables.

5 — Les intérêts sont considérés comme provenant
d’un État contractant lorsque le débiteur est cet État
lui-même, une subdivision politique ou administrative,
une collectivité locale ou un résident de cet État. Tou-
tefois, lorsque le débiteur des intérêts, qu’il soit ou non
un résident d’un État contractant, a dans un État con-
tractant un établissement stable, ou une base fixe, pour
lequel la dette donnant lieu à l’attribution ou au paie-
ment des intérêts a été contractée et qui supporte la
charge de ces intérêts, ceux-ci sont considérés comme
provenant de l’État où l’établissement stable, ou la base
fixe, est situé.

6 — Lorsque, en raison de relations spéciales existant
entre le débiteur et le bénéficiaire effectif ou que l’un
et l’autre entretiennent avec de tierces personnes, le
montant des intérêts, compte tenu de la créance pour
laquelle ils sont payés, excède celui dont seraient con-
venus le débiteur et le bénéficiaire effectif en l’absence
de pareilles relations, les dispositions du présent article
ne s’appliquent qu’à ce dernier montant. Dans ce cas,
la partie excédentaire des paiements reste imposable
selon la législation de chaque État contractant et compte
tenu des autres dispositions de la présente Convention.

Article 12

Redevances

1 — Les redevances provenant d’un État contractant
et payées à un résident de l’autre État contractant sont
imposables dans cet autre État.

2 — Toutefois, ces redevances sont aussi imposables
dans l’État contractant d’où elles proviennent et selon
la législation de cet État, mais si la personne qui reçoit
les redevances en est le bénéficiaire effectif, l’impôt ainsi
établi ne peut excéder 10% du montant brut des rede-
vances. Les autorités compétentes des États contractants
règlent d’un commun accord les modalités d’application
de cette limitation.

3 — Le terme «redevances» employé dans le présent
article désigne les rémunérations de toute nature payées
pour l’usage ou la concession de l’usage d’un droit d’au-
teur sur une œuvre littéraire, artistique ou scientifique,
y compris les films cinématographiques ainsi que les
films et enregistrements pour transmissions radiopho-
niques et télévisées, d’un brevet, d’une marque de fabri-
que ou de commerce, d’un dessin ou d’un modèle, d’un
plan, d’une formule ou d’un procédé secrets, ainsi que
pour l’usage ou la concession de l’usage d’un équipement
industriel, commercial ou scientifique et pour des infor-
mations ayant trait à une expérience acquise dans le
domaine industriel, commercial ou scientifique.

Le terme «redevances» comprend aussi les paiements
relatifs à l’assistance technique en connexion avec
l’usage ou la concession de l’usage des droits, biens ou
informations visés au présent paragraphe.

4 — Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s’ap-
pliquent pas lorsque le bénéficiaire effectif des rede-
vances, résident d’un État contractant, exerce dans l’au-
tre État contractant d’où proviennent les redevances,
soit une activité industrielle ou commerciale par l’in-
termédiaire d’un établissement stable qui y est situé,
soit une profession indépendante au moyen d’une base
fixe qui y est située, et que le droit ou le bien générateur
des redevances s’y rattache effectivement. Dans ce cas,
les dispositions de l’article 7 ou de l’article 14, suivant
les cas, sont applicables.

5 — Les redevances sont considérées comme prove-
nant d’un État contractant lorsque le débiteur est cet
État lui-même, une subdivision politique ou adminis-
trative, une collectivité locale ou un résident de cet État.
Toutefois, lorsque le débiteur des redevances, qu’il soit
ou non un résident d’un État contractant, a dans un
État contractant un établissement stable, ou une base
fixe, pour lequel l’obligation donnant lieu au paiement
des redevances a été contractée et qui supporte la charge
de ces redevances, celles-ci sont considérées comme pro-
venant de l’État où l’établissement stable, ou la base
fixe, est situé.

6 — Lorsque, en raison de relations spéciales existant
entre le débiteur et bénéficiaire effectif ou que l’un et
l’autre entretiennent avec de tierces personnes, le mon-
tant des redevances, compte tenu de la prestation pour
laquelle elles sont payées, excède celui dont seraient
convenus le débiteur et le bénéficiaire effectif en l’ab-
sence de pareilles relations, les dispositions du présent
article ne s’appliquent qu’à ce dernier montant. Dans
ce cas, la partie excédentaire des paiements reste impo-
sable selon la législation de chaque État contractant
et compte tenu des autres dispositions de la présente
Convention.
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Article 13
Gains en capital

1 — Les gains qu’un résident d’un État contractant
tire de l’aliénation de biens immobiliers visés à l’article 6
et situés dans l’autre État contractant sont imposables
dans cet autre État.

2 — Les gains provenant de l’aliénation de biens
mobiliers qui font partie de l’actif d’un établissement
stable qu’une entreprise d’un État contractant a dans
l’autre État contractant, ou de biens mobiliers qui appar-
tiennent à une base fixe dont un résident d’un État
contractant dispose dans l’autre État contractant pour
l’exercice d’une profession indépendante, y compris de
tels gains provenant de l’aliénation de cet établissement
stable (seul ou avec l’ensemble de l’entreprise) ou de
cette base fixe, sont imposables dans cet autre État.

3 — Les gains provenant de l’aliénation de navires
ou aéronefs exploités en trafic international, ou de biens
mobiliers affectés à l’exploitation de ces navires ou aéro-
nefs, ne sont imposables que dans l’État contractant
où le siège de direction effective de l’entreprise est situé.

4 — Les gains provenant de l’aliénation de tous biens
autres que ceux visés aux paragraphes 1, 2 et 3 ne sont
imposables que dans l’État contractant dont le cédant
est un résident.

Article 14
Professions indépendantes

1 — Les revenus qu’un résident d’un État contractant
tire d’une profession libérale ou d’autres activités de
caractère indépendant ne sont imposables que dans cet
État. Toutefois, ces revenus sont imposables dans l’autre
État contractant dans les cas suivants:

a) Si ce résident dispose de façon habituelle dans
l’autre État contractant d’une base fixe pour
l’exercice de ses activités; en ce cas, seule la
fraction des revenus qui est imputable à ladite
base fixe est imposable dans l’autre État con-
tractant; ou

b) Si ce résident séjourne dans l’autre État con-
tractant pendant une période ou des périodes
excédant au total 183 jours durant toute période
de douze mois commençant ou se terminant
durant l’année fiscale considérée.

2 — L’expression «profession libérale» comprend
notamment les activités indépendantes d’ordre scien-
tifique, littéraire, artistique, éducatif ou pédagogique,
ainsi que les activités indépendantes des médecins, avo-
cats, ingénieurs, architectes, dentistes et comptables.

Article 15
Professions dépendantes

1 — Sous réserve des dispositions des articles 16, 18,
19, 20 et 21, les salaires, traitements et autres rému-
nérations similaires qu’un résident d’un État contractant
reçoit au titre d’un emploi salarié ne sont imposables
que dans cet État, à moins que l’emploi ne soit exercé
dans l’autre État contractant. Si l’emploi y est exercé,
les rémunérations reçues à ce titre sont imposables dans
cet autre État.

2 — Nonobstant les dispositions du paragraphe 1, les
rémunérations qu’un résident d’un État contractant

reçoit au titre d’un emploi salarié exercé dans l’autre
État contractant ne sont imposables que dans le premier
État si:

a) Le bénéficiaire séjourne dans l’autre État pen-
dant une période ou des périodes n’excédant
pas au total 183 jours durant toute période de
douze mois commençant ou se terminant durant
l’année fiscale considérée; et

b) Les rémunérations sont payées par un employ-
eur ou pour le compte d’un employeur qui n’est
pas un résident de l’autre État; et

c) La charge des rémunérations n’est pas suppor-
tée par un établissement stable ou une base fixe
que l’employeur a dans l’autre État.

3 — Nonobstant les dispositions précédentes du pré-
sent article, les rémunérations reçues au titre d’un
emploi salarié exercé à bord d’un navire ou d’un aéronef
exploité en trafic international sont imposables dans
l’État contractant où le siège de direction effective de
l’entreprise est situé.

Article 16
Tantièmes

Les tantièmes, jetons de présence et autres rétribu-
tions similaires qu’un résident d’un État contractant
reçoit en sa qualité de membre du conseil d’adminis-
tration ou de surveillance ou d’un organe analogue d’une
société qui est un résident de l’autre État contractant
sont imposables dans cet autre État. Toutefois, les rému-
nerations payées par ladite société à un membre d’un
de ses organes au titre de l’exercice d’une activité per-
manente sont imposables conformément aux disposis-
tions de l’article 15 de la présente Convention.

Article 17
Artistes et sportifs

1 — Nonobstant les dispositions des articles 7, 14 et
15, les revenus qu’un résident d’un État contractant tire
de ses activités personnelles exercées dans l’autre État
contractant en tant qu’artiste du spectacle, tel qu’un
artiste de théâtre, de cinéma, de la radio ou de la télé-
vision, ou qu’un musicien, ou en tant que sportif, sont
imposables dans cet autre État.

2 — Lorsque les revenus d’activités qu’un artiste du
spectacle ou un sportif exerce personnellement et en
cette qualité sont attribués non pas à l’artiste ou au
sportif lui-même mais à une autre personne, ces revenus
sont imposables, nonobstant les dispositions des arti-
cles 7, 14 et 15, dans l’État contractant où les activités
de l’artiste ou du sportif sont exercées.

Article 18
Pensions

1 — Sous réserve des dispositions du paragraphe 2
de l’article 19, les pensions et autres rémunérations simi-
laires, payées à un résident d’un État contractant au
titre d’un emploi antérieur, ne sont imposables que dans
cet État.

2 — Nonobstant les dispositions du paragraphe 1, les
pensions payées en application de la législation sur la
sécurité sociale d’un État contractant sont imposables
dans cet État.
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Article 19
Fonctions publiques

1 — a) Les rémunérations, autres que les pensions,
payées par un État contractant ou l’une de ses sub-
divisions politiques ou administratives, ou collectivités
locales à une personne physique, au titre de services
rendus à cet État ou à cette subdivision ou collectivité,
ne sont imposables que dans cet État.

b) Toutefois, ces rémunérations ne sont imposables
que dans l’autre État contractant si les services sont
rendus dans cet État et si la personne physique est un
résident de cet État qui:

i) Possède la nationalité de cet État; ou
ii) N’est pas devenu un résident de cet État à seule

fin de rendre les services.

2 — a) Les pensions payées par un État contractant
ou l’une de ses subdivisions politiques ou administra-
tives, ou collectivités locales, soit directement soit par
prélèvement sur des fonds qu’ils ont constitués, à une
personne physique, au titre de services rendus à cet État
ou à cette subdivision ou collectivité, ne sont imposables
que dans cet État.

b) Toutefois, ces pensions ne sont imposables que
dans l’autre État contractant si la personne physique
est un résident de cet État et en possède la nationalité.

3 — Les dispositions des articles 15, 16, 17 et 18 s’ap-
pliquent aux rémunérations et pensions payées au titre
de services rendus dans le cadre d’une activité indus-
trielle ou commerciale exercée par un État contractant
ou l’une de ses subdivisions politiques ou administra-
tives, ou collectivités locales.

Article 20
Professeurs

Sous réserve des dispositions de l’article 19, les rému-
nérations d’un professeur ou d’un autre membre du
corps enseignant qui est, ou qui était immédiatement
avant de se rendre dans un État contractant un resident
de l’autre État contractant et qui séjourne dans le pre-
mier État à seule fin d’y enseigner ou de s’y livrer à
des recherches scientifiques, pendant une période n’ex-
cédant pas deux ans, dans une université ou dans une
autre institution d’enseignement ou de recherche scien-
tifique sans but lucratif, ne sont imposables que dans
ledit autre État contractant.

Article 21
Étudiants

Les sommes qu’un étudiant ou un stagiaire qui est,
ou qui était immédiatement avant de se rendre dans
un État contractant, un résident de l’autre État con-
tractant et qui séjourne dans le premier État à seule
fin d’y poursuivre ses études ou sa formation profes-
sionnelle, reçoit pour couvrir ses frais d’entretien, d’étu-
des ou de formation professionnelle, ne sont pas impo-
sables dans cet État, à condition que ces sommes pro-
viennent de sources situées en dehors de cet État, ou
sont perçues en rémunération d’une activité exercée à
temps partiel dans cet État dans la limite d’un revenu
lui permettant de poursuivre ses études ou sa formation
professionnelle.

Article 22
Autres revenus

1 — Les éléments du revenu d’un résident d’un État
contractant, d’où qu’ils proviennent, qui ne sont pas trai-
tés dans les articles précédents de la présente Conven-
tion ne sont imposables que dans cet État, à condition
qu’ils y soient imposables.

2 — Les dispositions du paragraphe 1 ne s’appliquent
pas aux revenus autres que les revenus provenant de
biens immobiliers tels qu’ils sont définis au paragraphe 2
de l’article 6, lorsque le bénéficiaire de tels revenus,
résident d’un État contractant, exerce dans l’autre État
contractant, soit une activité industrielle ou commerciale
par l’intermédiaire d’un établissement stable qui y est
situé, soit une profession indépendante au moyen d’une
base fixe qui y est située, et que le droit ou le bien
générateur des revenus s’y rattache effectivement. Dans
ce cas, les dispositions de l’article 7 ou de l’article 14,
suivant les cas, sont applicables.

Article 23
Fortune

1 — La fortune constituée par des biens immobiliers
visés à l’article 6, que possède un résident d’un État
contractant et qui sont situés dans l’autre État contrac-
tant, est imposable dans cet autre État.

2 — La fortune constituée par des biens mobiliers qui
font partie de l’actif d’un établissement stable qu’une
entreprise d’un État contractant a dans l’autre État con-
tractant, ou par des biens mobiliers qui appartiennent
à une base fixe dont un résident d’un État contractant
dispose dans l’autre État contractant pour l’exercice
d’une profession indépendante, est imposable dans cet
autre État.

3 — La fortune constituée par des navires et des aéro-
nefs exploités en trafic international ainsi que par des
biens mobiliers affectés à l’exploitation de ces navires
ou aéronefs, n’est imposable que dans l’État contractant
où le siège de direction effective de l’entreprise est situé.

4 — Tous les autres éléments de la fortune d’un rési-
dent d’un État contractant ne sont imposables que dans
cet État.

Article 24
Méthodes pour éliminer les doubles impositions

1 — En ce qui concerne le Luxembourg, les doubles
impositions sont évitées de la manière suivante:

a) Lorsqu’un résident du Luxembourg reçoit des
revenus ou possède de la fortune qui, confor-
mément aux dispositions de la présente Con-
vention, sont imposables au Portugal, le
Luxembourg exempte de l’impôt ces revenus
ou cette fortune, sous réserve des dispositions
des sous-paragraphes b) à e);

b) Lorsqu’un résident du Luxembourg reçoit des
éléments de revenu qui, conformément aux dis-
positions des articles 10, 11 et 12 sont imposables
au Portugal, le Luxembourg accorde, sur l’impôt
qu’il perçoit sur les revenus de ce résident, une
déduction d’un montant égal à l’impôt payé au
Portugal. Cette déduction ne peut toutefois
excéder la fraction de l’impôt, calculé avant
déduction, correspondant à ces éléments de
revenus reçus du Portugal;
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c) Par dérogation au sous-paragraphe b) sont sou-
mis au régime prévu au sous-paragraphe a) les
dividendes distribués par une société qui est un
résident du Portugal, soumise dans cet État à
un impôt correspondant à l’impôt sur le revenu
luxembourgeois des collectivités, à une société
de capitaux qui est un résident du Luxembourg
qui détient depuis le début de son exercice social
directement au moins 25% du capital de la pre-
mière société. Les actions ou parts de la société
du Portugal sont, aux mêmes conditions, exo-
nérées de l’impôt luxembourgeois sur la fortune;

d) Lorsqu’en raison de mesures spéciales d’en-
couragement pour la promotion du dévelop-
pement économique et social au Portugal les
intérêts et redevances visés respectivement au
sous-paragraphe a) du paragraphe 2 de l’ar-
ticle 11 et au paragraphe 2 de l’article 12, payés
par un résident du Portugal sont exonérés d’im-
pôt ou soumis à un taux réduit au Portugal,
ces revenus sont considérés pour les besoins
de l’application du sous-paragraphe b) du pré-
sent paragraphe comme ayant subi au Portugal
une imposition au taux de 10% de leur montant
brut. Les dispositions du présent sous-para-
graphe s’appliquent durant une période de huit
ans commençant le 1er janvier de l’année sui-
vant l’entrée en vigueur de la présente Con-
vention;

e) Lorsque, conformément à une disposition quel-
conque de la présente Convention, sauf en ce
qui concerne le sous-paragraphe c) du présent
paragraphe, les revenus qu’un résident du
Luxembourg reçoit ou la fortune qu’il possède
sont exempts d’impôts au Luxembourg, celui-ci
peut néanmoins, pour calculer le montant de
l’impôt sur le reste des revenus ou de la fortune
de ce résident, tenir compte des revenus ou de
la fortune exemptés.

2 — En ce qui concerne le Portugal, les doubles impo-
sitions sont évitées conformément aux dispositions de
la législation portugaise (dans la mesure où celles-ci
ne dérogent pas aux principes généraux contenus dans
le présent paragraphe), de la manière suivante:

a) Lorsqu’un résident du Portugal reçoit des reve-
nus qui conformément aux dispositions de la
présente Convention, sont imposables au
Luxembourg, le Portugal déduit de l’impôt sur
le revenu de ce résident un montant égal à l’im-
pôt payé au Luxembourg. Le montant déduit
ne peut toutefois excéder la fraction de l’impôt
sur le revenu, calculé avant déduction, qui cor-
respond aux revenus imposables au Luxem-
bourg;

b) Lorsqu’une société qui est un résident du Por-
tugal reçoit des dividendes d’une société qui est
un résident du Luxembourg dans le capital de
laquelle la première société détient directement
une participation d’au moins 25%, le Portugal
déduit, lors de la détermination du bénéfice
imposable soumis à l’impôt sur le revenu des
personnes morales, 95% de ces dividendes com-
pris dans la base imposable, dans les termes et
conditions prévus dans la législation portugaise;

c) Lorsque, conformément à une disposition quel-
conque de la présente Convention, les revenus

qu’un résident du Portugal reçoit sont exemptés
d’impôt au Portugal, le Portugal peut néan-
moins, pour calculer le montant de l’impôt sur
le reste des revenus de ce résident, tenir compte
des revenus exemptés.

Article 25
Non-discrimination

1 — Les nationaux d’un État contractant ne sont sou-
mis dans l’autre État contractant à aucune imposition
ou obligation y relative, qui est autre ou plus lourde
que celles auxquelles sont ou pourront être assujettis
les nationaux de cet autre État qui se trouvent dans
la même situation. La présente disposition s’applique
aussi, nonobstant les dispositions de l’article 1, aux per-
sonnes qui ne sont pas des résidents d’un État contractant
ou des deux États contractants.

2 — Le terme «nationaux» désigne:

a) Toutes les personnes physiques qui possèdent
la nationalité d’un État contractant;

b) Toutes les personnes morales, sociétés de per-
sonnes et associations constituées conformé-
ment à la législation en vigueur dans un État
contractant.

3 — L’imposition d’un établissement stable qu’une
entreprise d’un État contractant a dans l’autre État con-
tractant n’est pas établie dans cet autre État d’une façon
moins favorable que l’imposition des entreprises de cet
autre État qui exercent la même activité. La presente
disposition ne peut être interprétée comme obligeant
un État contractant à accorder aux résidents de l’autre
État contractant les déductions personnelles, abatte-
ments et réductions d’impôt en fonction de la situation
ou des charges de famille qu’il accorde à ses propres
résidents.

4 — À moins que les dispositions du paragraphe 1
de l’article 9, du paragraphe 6 de l’article 11 ou du
paragraphe 6 de l’article 12 ne soient applicables, les
intérêts, redevances et autres dépenses payés par une
entreprise d’un État contractant à un résident de l’autre
État contractant sont déductibles, pour la détermination
des bénéfices imposables de cette entreprise, dans les
mêmes conditions que s’ils avaient été payés à un rési-
dente du premier État. De même, les dettes d’une entre-
prise d’un État contractant envers un résident de l’autre
État contractant sont déductibles, pour la détermination
de la fortune imposable de cette entreprise, dans les
mêmes conditions que si elles avaient été contractées
envers un résident du premier État.

5 — Les entreprises d’un État contractant, dont le
capital est en totalité ou en partie, directement ou indi-
rectement, détenu ou contrôlé par un ou plusieurs rési-
dents de l’autre État contractant, ne sont soumises dans
le premier État a aucune imposition ou obligation y
relative, qui est autre ou plus lourde que celles aux-
quelles sont ou pourront être assujetties les autres entre-
prises similaires du premier État.

Article 26
Procédure amiable

1 — Lorsqu’une personne estime que les mesures pri-
ses par un État contractant ou par les deux États con-
tractants entraînent ou entraîneront pour elle une impo-
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sition non conforme aux dispositions de la présente Con-
vention, elle peut indépendamment des recours prévus
par le droit interne de ces États, soumettre son cas à
l’autorité compétente de l’État contractant dont elle est
un résident ou, si son cas relève du paragraphe 1 de
l’article 25, à celle de l’État contractant dont elle possède
la nationalité. Le cas doit être soumis dans les deux
ans qui suivent la première notification de la mesure
qui entraîne une imposition non conforme aux dispo-
sitions de la Convention.

2 — L’autorité competente s’efforce, si la réclamation
lui parait fondée et si elle n’est pas elle-même en mesure
d’y apporter une solution satisfaisante, de résoudre le
cas par voie d’accord amiable avec l’autorité compétente
de l’autre État contractant, en vue d’éviter une impo-
sition non conforme à la Convention.

3 — Les autorités compétentes des États contractants
s’efforcent, par voie d’accord amiable, de résoudre les
difficultés ou de dissiper les doutes auxquels peuvent
donner lieu l’interprétation ou l’application de la Con-
vention.

4 — Les autorités compétentes des États contractants
peuvent communiquer directement entre elles en vue
de parvenir à un accord comme il est indiqué aux para-
graphes précedents. Si des échanges de vues oraux sem-
blent devoir faciliter cet accord, ces échanges de vues
peuvent avoir lieu au sein d’une Commission composée
de représentants des autorités compétentes des États
contractants.

Article 27
Échange de renseignements

1 — Les autorités compétentes des États contractants
échangent les renseignements nécessaires pour appli-
quer les dispositions de la présente Convention ou celles
de la législation interne des États contractants relative
aux impôts visés par la Convention dans la mesure où
l’imposition qu’elle prévoit n’est pas contraire à la Con-
vention. L’échange de renseignements n’est pas restreint
par l’article 1. Les renseignements reçus par un État
contractant sont tenus secrets de la même manière que
les renseignements obtenus en application de la légis-
lation interne de cet État et ne sont commniqués qu’aux
personnes ou autorités (y compris les tribunaux et orga-
nes administratifs) concernées par l’établissement ou le
recouvrement des impôts visés par la Convention, par
les procédures ou poursuites concernant ces impôts, ou
par les décisions sur les recours relatifs à ces impôts.
Ces personnes ou autorités n’utilisent ces renseigne-
ments qu’à ces fins. Elles peuvent faire état de ces ren-
seignements ou cours d’audiences publiques de tribu-
naux au dans des jugements.

2 — Les dispositions du paragraphe 1 ne peuvent en
aucun cas être interprétées comme imposant à un État
contractant l’obligation:

a) De prendre des mesures administratives déro-
geant à sa législation et à sa pratique admi-
nistrative ou à celles de l’autre État contractant;

b) De fournir des renseignements qui ne pour-
raient être obtenus sur la base de sa législation
ou dans le cadre de sa pratique administrative
normale ou de celles de l’autre État contractant;

c) De fournir des renseignements qui révéleraient
un secret commercial, industriel, professionnel
ou un procédé commercial ou des renseigne-
ments dont la communication serait contraire
a l’ordre public.

Article 28

Agents diplomatiques et fonctionnaires consulaires

Les dispositions de la présente Convention ne portent
pas atteinte aux privilèges fiscaux dont bénéficient les
agents diplomatiques ou les fonctionnaires consulaires
en vertu soit des règles générales du droit des gens,
soit des dispositions d’accords particuliers.

Article 29

Exclusion de certaines sociétés

1 — Les dispositions de la présente Convention ne
s’appliquent pas à des sociétés bénéficiant d’un trai-
tement fiscal spécial en vertu de la législation ou de
la pratique administrative de l’un ou de l’autre des États
contractants. Elles ne s’appliquent pas non plus aux reve-
nus qu’un résident de l’autre État contractant tire de
pareilles sociétés ni aux actions ou autres titres de capital
de telles sociétés que cette personne possède.

2 — Les Gouvernements des États contractants con-
viennent périodiquement de ce qu’il faut entendre par
«sociétés bénéficiant d’un traitement fiscal spécial en
vertu de la législation ou de la pratique administrative
de l’un ou de l’autre des États contractants» aux termes
des dispositions du paragraphe 1 du présent article.

Article 30

Entrée en vigueur

1 — La présente Convention sera ratifiée et les ins-
truments de ratification seront échangés à Lisbonne aus-
sitôt que possible.

2 — La Convention entrera en vigueur trente jours
après l’échange des instruments de ratification et ses
dispositions seront applicables:

a) Au Luxembourg:

i) Aux impôts dus à la source sur les revenus
attribués ou mis en paiement à partir du
1er janvier de l’année suivant celle de son
entrée en vigueur;

ii) Aux autres impôts pour toute année fis-
cale commençant à partir du 1er janvier
de l’année suivant celle de son entrée en
vigueur;

b) Au Portugal:

i) Aux impôts dus à la source dont le fait
générateur se produira à partir du 1er
janvier de l’année suivant celle de son
entrée en vigueur;

ii) Aux autres impôts sur les revenus affé-
rents à toute année fiscale commençant
à partir du 1er janvier de l’année suivant
celle de son entrée en vigueur.

Article 31

Dénonciation

La présente Convention demeurera en vigueur tant
qu’elle n’aura pas été dénoncée par un État contractant.
Chaque État contractant peut dénoncer la Convention
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par voie diplomatique avec un préavis minimum de six
mois avant la fin de chaque année civile. Dans ce cas,
la Convention cessera d’être applicable:

a) Au Luxembourg:

i) Aux impôts dus à la source sur les revenus
attribués ou mis en paiement à partir du
1er janvier de l’année qui suit la date à
laquelle le délai fixé dans l’avis de dénon-
ciation expire;

ii) Aux autres impôts pour toute année fis-
cale commençant à partir du 1er janvier
de l’année qui suit la date à laquelle le
délai fixé dans l’avis de dénonciation
expire;

b) Au Portugal:

i) Aux impôts dus à la source dont le fait
générateur se produira à partir du 1er
janvier de l’année qui suit la date à
laquelle le délai fixé dans l’avis de dénon-
ciation expire;

ii) Aux autres impôts sur les revenus affé-
rents à toute année fiscale commençant
à partir du 1er janvier de l’année qui suit
la date à laquelle le délai fixé dans l’avis
de dénonciation expire.

En foi de quoi les soussignés, dûment autorisés à
cet effet, ont signé le présent Protocole.

Fait en double exemplaire à Bruxelles, le 25 mai 1999,
en langues portugaise et française, chaque version fai-
sant également foi.

Pour le Gouvernement de la Repúblique Por-
tugaise:

Pour le Gouvernement du Grand-Duché de
Luxembourg:

PROTOCOLE

Au moment de procéder à la signature de la Con-
vention tendant à éviter les doubles impositions et à
prévenir l’évasion fiscale en matière d’impôts sur le
revenu et sur la fortune conclue ce jour entre le Gou-
vernement de la République Portugaise et le Gouver-
nement du Grand-Duché de Luxembourg, les soussignés
sont convenus des dispositions supplémentaires suivan-
tes, qui font partie intégrante de la Convention:

Ad article 2

Dans le cas où le Portugal introduira un impôt com-
parable à l’impôt luxembourgeois sur la fortune, les États
contractants se consulteront afin de parvenir à un accord
sur la question de savoir si la Convention devra être
étendue ou non a cet impôt.

Ad article 18, paragraphe 2

Le Luxembourg n’exerce pas son droit d’imposition
à concurrence de la quote-part des pensions inférieure
à 50 000 LUF par mois et payées à un résident du Por-
tugal par application de la législation sur la sécurité
sociale luxembourgeoise. À cette fin, et après application
des dispositions tarifaires en vigueur, il est déduit de
l’impôt ainsi établi l’impôt correspondant d’après le
barème mensuel de la retenue d’impôt sur les pensions
à la tranche de revenu imposable immédiatement infé-
rieur au montant de 50 000 LUF par mois. Les autorités
compétentes des deux États contractants se consulteront
périodiquement sur l’ajustement du prédit montant de
50 000 LUF.

Ad article 29

L’expression «sociétés bénéficiant d’un régime fiscal
spécial en vertu de la législation ou de la pratique admi-
nistrative de l’un ou de l’autre des États contractants»
désigne les sociétés holding au sens de la législation
luxembourgeoise régie par la loi du 31 juillet 1929 et
de l’arrête grand-ducal du 17 décembre 1938.

Ad article 30

Nonobstant les dispositions de l’article 30, les dis-
positions de l’article 8 du paragraphe 3 de l’article 13
et du paragraphe 3 de l’article 23 seront applicables
dans les deux États contractants à toute année fiscale
commençant à partir du 1er janvier 1989.

En foi de quoi les soussignés, dûment autorisés à
cet effet, ont signé la présente Convention.

Fait en double exemplaire à Bruxelles, le 25 mai 1999,
en langues portugaise et française, chaque version fai-
sant également foi.

Pour le Gouvernement de la République Por-
tugaise:

Pour le Gouvernement du Grand-Duché de
Luxembourg:

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 126/2000

Por ordem superior se torna público que em 22 de
Fevereiro de 1999 e em 8 de Maio de 2000 foram emi-
tidas notas, respectivamente pelo Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros português e pela Embaixada da Hun-
gria em Lisboa, em que se comunica terem sido cum-
pridas as formalidades constitucionais exigidas pelos
ordenamentos jurídicos de ambos os países para apro-
vação da Convenção entre a República Portuguesa e
a República da Hungria para Evitar a Dupla Tributação
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos
sobre o Rendimento.
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A citada Convenção foi aprovada pela Resolução da
Assembleia da República n.o 4/99 e pelo Decreto do
Presidente da República n.o 63/99, publicados no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 23, de 28 de Janeiro de
1999.

Em conformidade com o artigo 28.o da Convenção,
esta entrou em vigor em 8 de Maio de 2000.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 24 de Maio
de 2000. — O Director-Geral, José Caetano de Campos
de Andrada da Costa Pereira.

Aviso n.o 127/2000

Por ordem superior se torna público que em 29 de
Janeiro de 1998 e em 4 de Abril de 2000 foram emitidas
notas, respectivamente pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros português e pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros esloveno, em que se comunica terem sido
cumpridas as formalidades constitucionais exigidas pelos
ordenamentos jurídicos de ambos os países para apro-
vação do Acordo entre a República Portuguesa e a
República da Eslovénia sobre a Promoção e a Protecção
Mútua de Investimentos.

O citado Acordo foi aprovado pelo Decreto n.o 1/98,
de 24 de Janeiro, publicado no Diário da República,
n.o 20, 1.a série-A, de 24 de Janeiro de 1998.

Em conformidade com o artigo 13.o do Acordo, este
entrou em vigor em 4 de Maio de 2000.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 30 de Maio
de 2000. — O Director-Geral, José Caetano de Campos
de Andrada da Costa Pereira.

Aviso n.o 128/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 11 de Junho de 1999, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Costa Rica, nos termos do artigo 94.o, depositado,
em 21 de Maio de 1999, o seu instrumento de adesão
à Convenção para a Solução Pacífica dos Conflitos Inter-
nacionais, concluída na Haia em 18 de Outubro de 1907.

Nos termos do artigo 95.o, a Convenção entrou em
vigor para a Costa Rica em 20 de Julho de 1999.

Portugal é Parte na mesma Convenção, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 13 de Abril
de 1911, conforme Diário do Governo, n.os 49, de 2 de
Março de 1911, e 104, de 5 de Maio de 1911.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 6 de Junho de
2000. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antunes
Rei.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 108/2000
de 30 de Junho

A Lei Orgânica do Ministério da Economia, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro, prevê,
no artigo 21.o, a existência do Conselho Sectorial do
Turismo enquanto órgão consultivo desta área de inter-
venção e no âmbito das atribuições do Ministério da
Economia.

Em matéria tão importante e expressiva para o País,
como é o turismo, assume particular relevo a neces-
sidade de institucionalizar um fórum de debate, análise

e definição de objectivos deste sector da actividade eco-
nómica onde, de uma forma mais abrangente, seja pos-
sível efectuar a convergência de esforços na estruturação
de uma política de turismo participada.

O prosseguimento destes objectivos determina a
necessidade de articular num órgão de consulta dos res-
ponsáveis pela política do turismo os interesses privados
com o esforço público de conformação da actividade
turística.

Por conseguinte, optou-se por um modelo de flexi-
bilização desta estrutura consultiva, no sentido de opti-
mizar a sua representatividade e capacidade de resposta
às solicitações.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e a Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses e consul-
tadas as associações patronais e sindicais com interesse
e representatividade na matéria.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Conselho Sectorial do Turismo

O Conselho Sectorial do Turismo, adiante designado
por Conselho, é um órgão de consulta e aconselhamento
estratégico do Ministério da Economia.

Artigo 2.o

Observatório do Turismo

Para assistir o Conselho será criado o Observatório
do Turismo, sob a forma de estrutura de projecto, nos
termos a definir por resolução do Conselho de Ministros.

Artigo 3.o

Atribuições do Conselho

Para além das atribuições previstas nas alíneas a) a
d) do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de
Novembro, são também atribuições do Conselho:

a) Aconselhar sobre todos os assuntos respeitantes
ao sector do turismo, nomeadamente em maté-
rias como:

i) A organização da oferta turística;
ii) A formação profissional e emprego;

iii) A promoção turística;
iv) O planeamento turístico;
v) A animação turística;

vi) Os sistemas de apoio financeiro ao inves-
timento no turismo;

vii) A fiscalidade no turismo;
viii) Os transportes;

ix) As novas tecnologias de informação e
comunicação;

x) A modernização empresarial;

b) Formular recomendações com vista à melhoria
da competitividade do sector do turismo,
nomeadamente no âmbito do acompanhamento
da execução da política de turismo ou na reso-
lução de situações que anulem ou comprome-
tam a sua viabilidade;
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c) Acompanhar a actividade do Observatório do
Turismo e formular propostas, sugestões e reco-
mendações que entenda convenientes.

Artigo 4.o

Composição

1 — O Conselho é composto:

a) Pelo Ministro da Economia;
b) Pelo Secretário de Estado do Turismo;
c) Por um representante da Direcção-Geral do

Turismo;
d) Por um representante do Instituto de Finan-

ciamento e Apoio ao Turismo;
e) Por um representante do Instituto Nacional de

Formação Turística;
f) Por um representante da Inspecção-Geral de

Jogos;
g) Por um representante do ICEP — Investimen-

tos, Comércio e Turismo de Portugal;
h) Por um representante do INATEL — Instituto

Nacional para o Aproveitamento dos Tempos
Livres dos Trabalhadores;

i) Por um representante da Região Autónoma da
Madeira, a nomear pelo respectivo Governo
Regional;

j) Por um representante da Região Autónoma dos
Açores, a nomear pelo respectivo Governo
Regional;

l) Pelo presidente do conselho coordenador do
Observatório do Turismo;

m) Por um representante da Associação Nacional
de Municípios Portugueses;

n) Por seis representantes dos órgãos regionais e
locais de turismo, que serão nomeados pela
Associação Nacional das Regiões de Turismo;

o) Por seis representantes da Confederação do
Turismo Português;

p) Por um representante da Federação da Indústria
Hoteleira e do Alojamento Turístico de Por-
tugal;

q) Por um representante da Federação da Res-
tauração, Cafés, Pastelarias e Similares de
Portugal;

r) Por um representante da Associação Portuguesa
de Agências de Viagens e Turismo;

s) Por um representante da Associação dos Indus-
triais de Aluguer de Automóveis sem Condutor;

t) Por um representante da Associação Portuguesa
de Casinos;

u) Por um representante do Conselho Nacional da
Indústria do Golf;

v) Por um representante da Federação dos Sin-
dicatos de Hotelaria e Turismo de Portugal;

x) Por um representante do Sindicato dos Traba-
lhadores de Escritório, Comércio, Hotelaria e
Serviços;

y) Por um representante do Sindicato Nacional de
Actividade Turística, Tradutores e Intérpretes;

z) Por um representante da DECO — Associação
Portuguesa para a Defesa do Consumidor.

2 — O Conselho integrará ainda, até ao limite
máximo de 10 conselheiros, personalidades represen-
tativas dos vários subsectores e áreas relevantes da acti-
vidade turística, nomeados pelo Ministro da Economia,

após consulta à Confederação do Turismo Português,
numa proporção que equilibre os interesses públicos
e privados.

3 — Tendo em atenção a agenda de trabalhos das
reuniões do Conselho e a especial competência técnica
ou interesses envolvidos na discussão de determinado
assunto, poderão ser convidados para integrar os tra-
balhos do Conselho até cinco elementos, individual-
mente ou em representação de entidades públicas ou
privadas, especialmente convocados para o efeito pelo
presidente do Conselho, sem direito a voto.

Artigo 5.o

Presidente e presidente-adjunto

1 — A presidência do Conselho compete ao Ministro
da Economia.

2 — Nas ausências e impedimentos do Ministro da
Economia a presidência é exercida pelo Secretário de
Estado do Turismo.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o presidente do Conselho pode delegar no Secretário
de Estado do Turismo as competências que lhe são con-
feridas pelo presente diploma.

4 — A presidência-adjunta do Conselho compete à
Confederação do Turismo Português.

Artigo 6.o

Reuniões

1 — O Conselho reúne ordinariamente duas vezes por
ano e extraordinariamente sempre que convocado pelo
presidente, por sua iniciativa ou a solicitação de, pelo
menos, um terço dos seus membros.

2 — A ordem de trabalhos é fixada pelo presidente
do Conselho englobando os assuntos que pelo menos
um terço dos conselheiros remeta com o pedido de
agendamento.

3 — Das reuniões do Conselho são lavradas actas,
das quais devem constar, resumidamente, o teor dos
debates, as conclusões ou recomendações formuladas
e as deliberações tomadas.

Artigo 7.o

Regulamento interno

1 — O conselho deve elaborar, no prazo de 60 dias
a contar da entrada em vigor do presente diploma, um
regulamento interno, que submeterá à aprovação do
Ministro da Economia.

2 — No regulamento interno podem ser criadas sec-
ções especializadas para a execução de tarefas deter-
minadas e preparação dos trabalhos do Conselho.

Artigo 8.o

Apoio técnico e administrativo

O apoio técnico, administrativo e logístico aos tra-
balhos do Conselho será prestado pela Direcção-Geral
do Turismo.

Artigo 9.o

Encargos financeiros

As despesas inerentes à actividade e ao funciona-
mento do Conselho serão suportadas por verbas próprias
inscritas no orçamento do Instituto de Financiamento
e Apoio ao Turismo.



N.o 149 — 30 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 2835

Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imedia-
tamente a seguir ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Maio de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Armando António Martins
Vara.

Promulgado em 19 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 109/2000
de 30 de Junho

1 — As condições de segurança e saúde no trabalho
são reguladas em numerosos diplomas legais e regu-
lamentares, de carácter geral, sectorial, ou mesmo rela-
tivos a riscos profissionais específicos. Continuam, no
entanto, a verificar-se com regularidade elevados níveis
de sinistralidade, evidenciando que as estruturas de pre-
venção de riscos profissionais disponíveis em muitos
locais de trabalho são deficientes ou inexistentes.

A mais recente reflexão sobre os problemas suscitados
nos diversos domínios relevantes da prevenção de riscos
profissionais e sobre perspectivas da respectiva solução
iniciou-se com o Livro Verde sobre os serviços de pre-
venção das empresas, que suscitou numerosas aprecia-
ções e pareceres de associações profissionais e de espe-
cialistas e de que resultou a apresentação, no Livro
Branco sobre os serviços de prevenção das empresas,
de um conjunto de recomendações, nomeadamente
sobre a definição e avaliação das políticas, os apoios
à sua concretização, a formação e certificação de téc-
nicos das diversas áreas, a organização e avaliação dos
serviços de prevenção.

O acordo de concertação estratégica subscrito entre
o Governo e os parceiros sociais reconheceu igualmente
que é prioritário melhorar a prevenção dos riscos pro-
fissionais, para o que definiu um conjunto de medidas,
nomeadamente a formação de técnicos de prevenção
e a criação dos instrumentos necessários para a cer-
tificação de empresas de prestação de serviços de segu-
rança, higiene e saúde no trabalho.

2 — A presente alteração do regime de organização
e funcionamento das actividades de segurança, higiene
e saúde no trabalho concretiza algumas das medidas
que foram preconizadas para melhorar a prevenção dos
riscos profissionais. Os seus objectivos centrais são o
reforço da prevenção em actividades em que os riscos
profissionais são mais elevados e a qualificação das
modalidades de organização dos serviços de segurança,
higiene e saúde no trabalho, em especial dos chamados
«serviços externos».

A formação e certificação de técnicos de prevenção
constitui outra área de actuação prioritária na prevenção
dos riscos profissionais. Dela depende, em certa medida,
a exequibilidade prática de algumas alterações do pre-
sente diploma, uma vez que irá certamente aumentar
a procura de técnicos de prevenção para serviços inter-
nos e para o desenvolvimento dos serviços interempresas
e dos serviços externos. Os instrumentos legislativos e
operativos destinados à formação e certificação de téc-
nicos de prevenção são consagrados em diploma próprio.

3 — Em empresas ou estabelecimentos que empre-
guem até nove trabalhadores, o empregador ou um tra-
balhador por ele designado pode, em regra, desenvolver
as actividades de segurança e higiene desde que tenha
preparação suficiente. Essa preparação será certamente
menos desenvolvida do que a dos técnicos de prevenção.
Em actividades de risco elevado, a prevenção dos riscos
profissionais deve estar a cargo de pessoas qualificadas
e, por isso, nestas actividades não se permite que o
empregador ou um trabalhador designado assegure as
actividades de segurança e higiene.

As empresas ou os estabelecimentos de menor dimen-
são poderão recorrer a serviços externos que sejam qua-
lificados para prestar essas actividades. As empresas ou
estabelecimentos de maior dimensão deverão dispor de
serviços internos, os quais, pela sua integração perma-
nente na estrutura da empresa, estão em melhor posição
para desenvolver as actividades de prevenção, designa-
damente o seu planeamento e a coordenação das acções
internas de controlo das medidas de prevenção nos locais
de trabalho.

4 — A qualificação da organização das actividades de
segurança, higiene e saúde no trabalho ocupa-se essen-
cialmente dos chamados «serviços externos». A auto-
rização dos serviços externos só será concedida se estes
satisfizerem os requisitos definidos na lei relativamente
a recursos humanos, instalações e equipamentos, os dois
últimos sujeitos a verificação através de vistoria.

A qualificação inicial deve manter-se enquanto os ser-
viços externos exercerem a respectiva actividade. A auto-
rização que lhes for concedida constitui uma garantia
da confiança na sua capacidade para as empresas e esta-
belecimentos que recorram aos seus serviços.

Para controlar a qualificação inicial dos serviços exter-
nos e preservar a confiança dos utilizadores, estabele-
ce-se um conjunto de procedimentos de acompanha-
mento e avaliação da respectiva capacidade, que se inicia
com a obrigação de os serviços comunicarem ao Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Tra-
balho quaisquer alterações que diminuam os requisitos
em que se baseou a autorização, bem como a interrupção
ou a cessação de funcionamento. A capacidade dos ser-
viços externos será avaliada através de auditorias, efec-
tuadas na sequência de comunicações ou por iniciativa
dos serviços competentes, e poderá determinar a redu-
ção ou a revogação da respectiva autorização, tendo
em conta a natureza e a extensão das reduções de
capacidade.

5 — Os serviços internos e os serviços interempresas
devem satisfazer idênticos requisitos legais relativa-
mente a recursos humanos, instalações e equipamentos.
Estas modalidades de serviços de segurança, higiene e
saúde no trabalho continuam a não estar sujeitas a veri-
ficação prévia de qualificação, atenta a sua integração
nas empresas ou a dependência directa das empresas
que as utilizam, as quais respondem directamente por
eventuais insuficiências da actividade dos serviços.
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A integração permanente dos serviços internos na
estrutura das empresas permite-lhes exercer melhor
determinadas actividades muito relevantes para a pre-
venção dos riscos profissionais, como o planeamento
e a coordenação das acções de controlo interno das
medidas aplicadas nos locais de trabalho. Nas empresas
com maior número de trabalhadores, a extensão das
actividades de prevenção, nomeadamente nos aspectos
de planeamento e coordenação, é naturalmente maior
e será também mais fácil constituir serviços internos.
Neste sentido, as empresas ou conjunto de estabele-
cimentos da mesma empresa situados num raio de 50 km
com, pelo menos, 400 trabalhadores devem, em prin-
cípio, dispor de serviços internos.

Esta obrigação não é absoluta, porquanto as empresas
ou estabelecimentos que não exerçam actividades de
risco elevado podem ser dispensados da obrigação de
dispor de serviços internos desde que apresentem um
conjunto de indicadores de qualidade média da pre-
venção de riscos profissionais. A permanência da dis-
pensa de serviços internos obriga a empresa a manter
indicadores de qualidade média da prevenção, progres-
sivamente mais exigentes na medida em que a acção
global de melhoria da prevenção de riscos profissionais
diminua a incidência e a gravidade dos acidentes de
trabalho nos diversos sectores.

No futuro, logo que haja indicadores estatísticos ade-
quados sobre a incidência e a gravidade das doenças
profissionais e a sua distribuição sectorial, a evolução
das doenças profissionais nas empresas deverá ser tam-
bém considerada para efeito de se manter a dispensa
de serviços internos. A aplicação deste regime será
acompanhada e avaliada globalmente e serão feitas as
correcções que a experiência justificar. O regime poderá
ser igualmente aperfeiçoado com indicadores relativos
a doenças profissionais quando o seu tratamento esta-
tístico o permitir.

6 — O projecto correspondente ao presente diploma
foi submetido a apreciação pública através de publicação
na separata do Boletim do Trabalho e Emprego, n.o 2,
de 26 de Julho de 1999. Diversas associações sindicais
e patronais emitiram pareceres que suscitaram algumas
alterações, nomeadamente, no que se refere às activi-
dades de risco elevado, à limitação da obrigação de orga-
nizar serviços internos às empresas ou estabelecimentos
com pelo menos 50 trabalhadores, bem como ao paga-
mento de taxas relativamente a diversos actos de auto-
rização ou avaliação da capacidade de serviços externos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 4.o, 5.o, 8.o, 9.o, 10.o, 11.o, 14.o, 16.o, 17.o,
18.o, 22.o, 23.o, 26.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 26/94,
de 1 de Fevereiro, com a redacção dada pelas Leis
n.os 7/95, de 29 de Março, e 118/99, de 11 de Agosto,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

Modalidades de serviços

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — Os serviços organizados em qualquer das moda-
lidades referidas no n.o 1 devem ter capacidade para
exercer pelo menos as actividades principais de segu-
rança, higiene e ou saúde no trabalho, referidas no n.o 2
do artigo 13.o

5 — A empresa ou estabelecimento, qualquer que seja
a modalidade de organização das actividades de segu-
rança, higiene e saúde no trabalho, deve ter uma orga-
nização interna que assegure as actividades de primeiros
socorros, de combate a incêndios e de evacuação de
trabalhadores em situações de perigo grave e iminente,
com a identificação dos trabalhadores responsáveis por
essas actividades.

6 — A empresa ou estabelecimento deve designar um
trabalhador com preparação adequada que o represente
perante o serviço externo ou interempresas para acom-
panhar e colaborar na adequada execução das activi-
dades de prevenção.

7 — Para efeitos do disposto no número anterior é
considerada adequada a formação que atribua as com-
petências definidas no n.o 2 do artigo 5.o-A.

Artigo 5.o

Serviços internos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os estabelecimentos ou empresas com pelo

menos 50 trabalhadores e que exerçam actividades de
risco elevado devem organizar serviços internos.

4 — Consideram-se de risco elevado:

a) Trabalhos em obras de construção, escavação,
movimentação de terras, de túneis, com riscos
de quedas de altura ou de soterramento, demo-
lições e intervenção em ferrovias e rodovias sem
interrupção de tráfego;

b) Actividades de indústrias extractivas;
c) Trabalho hiperbárico;
d) Actividades que envolvam a utilização ou arma-

zenagem de quantidades significativas de pro-
dutos químicos perigosos susceptíveis de pro-
vocar acidentes graves;

e) O fabrico, transporte e utilização de explosivos
e pirotecnia;

f) Actividades de indústria siderúrgica e constru-
ção naval;

g) Actividades que envolvam contacto com corren-
tes eléctricas de média e alta tensão;

h) Produção e transporte de gases comprimidos,
liquefeitos ou dissolvidos, ou a utilização sig-
nificativa dos mesmos;

i) Actividades que impliquem a exposição a radia-
ções ionizantes;

j) Actividades que impliquem a exposição a agen-
tes cancerígenos, mutagénicos ou tóxicos para
a reprodução;

l) Actividades que impliquem a exposição a agen-
tes biológicos do grupo 3 ou 4;

m) Trabalhos que envolvam risco de silicose.

5 — As empresas com, pelo menos, 400 trabalhadores
no mesmo estabelecimento ou no conjunto dos esta-
belecimentos situados num raio de 50 km a partir do
de maior dimensão devem organizar serviços internos,
qualquer que seja a actividade desenvolvida.
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Artigo 8.o

Contrato para serviços externos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A entidade empregadora comunica, no prazo de

30 dias a contar do início da actividade da entidade
prestadora de serviços, ao Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho e à Direcção-
-Geral da Saúde os seguintes elementos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

Serviço Nacional de Saúde

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Trabalhadores de estabelecimentos referidos no

n.o 1 do artigo 5.o-A.

2 — As entidades patronais e, nos casos das alíneas a),
b), g) e h) e dos artesãos, os próprios profissionais devem
fazer prova da situação prevista no número anterior que
confira direito à assistência através de instituições e ser-
viços integrados no Serviço Nacional de Saúde, bem
como pagar os respectivos encargos.

Artigo 10.o

Autorização de serviços externos

1 — Os serviços externos, com excepção dos serviços
convencionados prestados por instituição integrada na
rede do Serviço Nacional de Saúde, carecem de auto-
rização para o exercício da actividade de segurança,
higiene e saúde no trabalho.

2 — A autorização pode ser concedida para activi-
dades das áreas de segurança e higiene e ou saúde,
bem como para todos ou alguns sectores de actividade
económica, tendo em conta o grau de satisfação dos
requisitos referidos no número seguinte.

3 — O requerimento de autorização é apresentado
ao Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Con-
dições de Trabalho, devendo indicar a modalidade de
serviço externo, as áreas de actividade e os sectores de
actividade económica para que se pretende autorização,
acompanhado de elementos comprovativos dos seguin-
tes requisitos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — A autorização para funcionamento em activida-
des de risco elevado deve ser especificamente requerida,
com a comprovação de que a qualificação dos recursos
humanos, as instalações e os equipamentos são ade-
quados a essas actividades.

5 — A instrução do requerimento de autorização de
serviços externos, os parâmetros a ter em conta na deci-
são e a vistoria são regulados em portaria conjunta dos
Ministros da Saúde e do Trabalho e da Solidariedade.

6 — A autorização de serviços externos deve espe-
cificar as áreas de actividade de segurança, higiene e
ou saúde no trabalho, os sectores de actividade eco-
nómica incluindo, se for caso disso, as actividades de
risco elevado.

7 — O serviço externo pode requerer que a respectiva
autorização seja ampliada ou reduzida no que respeita
a áreas de actividade e a sectores de actividade eco-
nómica.

8 — A autorização e a sua alteração ou revogação
são decididas por despacho conjunto dos Ministros da
Saúde e do Trabalho e da Solidariedade.

9 — O procedimento relativo aos actos referidos no
número anterior é regulado pelo Código do Procedi-
mento Administrativo, presumindo-se o indeferimento
tácito do requerimento se este não tiver decisão final
no prazo de 90 dias.

Artigo 11.o

Qualificação dos restantes serviços

A organização e funcionamento dos serviços previstos
nos artigos 5.o e 6.o deve atender aos requisitos definidos
no n.o 3 do artigo anterior, aferidos em relação ao tipo
de riscos e ao número de trabalhadores potencialmente
abrangidos pelos serviços.

Artigo 14.o

Garantia mínima de funcionamento

1 — O médico do trabalho deverá assegurar o número
de horas necessário à realização dos actos médicos, de
rotina ou de emergência, ou outros trabalhos que deva
coordenar.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo de a actividade do médico do tra-

balho, nomeadamente os actos previstos no artigo 16.o,
poder ser prestada fora do estabelecimento, aquele deve
conhecer os componentes materiais do trabalho com
influência sobre a saúde dos trabalhadores, desenvol-
vendo, para este efeito, a sua actividade no próprio esta-
belecimento, nos seguintes termos:

a) Em estabelecimento industrial, pelo menos uma
hora por mês por cada grupo de 10 trabalha-
dores, ou fracção;

b) Em estabelecimento comercial e outros locais
de trabalho, pelo menos uma hora por mês por
cada grupo de 20 trabalhadores, ou fracção.

4 — A actividade dos serviços de segurança, higiene
e saúde, a ser desenvolvida pelos técnicos referidos no
artigo 22.o, deve ser assegurada regularmente no próprio
estabelecimento pelo tempo considerado necessário.

5 — O Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho, mediante parecer das demais
autoridades com competência fiscalizadora, pode deter-
minar uma duração maior da actividade dos serviços
de segurança, higiene e saúde a empresas em que, inde-
pendentemente do número de trabalhadores, a natureza
ou a gravidade dos riscos profissionais, assim como os
indicadores de sinistralidade, justifiquem uma acção
mais eficaz.
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Artigo 16.o

Exames de saúde

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Exame de admissão, antes do início da prestação
de trabalho ou, quando a urgência da admissão
o justificar, nos 10 dias seguintes;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Nas empresas cujo número de trabalhadores seja

superior a 250, no mesmo estabelecimento, ou estabe-
lecimentos situados na mesma localidade ou localidades
próximas, o médico do trabalho, na realização dos exa-
mes de saúde, deve ser coadjuvado por um profissional
de enfermagem com experiência adequada.

Artigo 17.o

Fichas clínicas

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A ficha encontra-se sujeita ao regime do segredo

profissional, só podendo ser facultada às autoridades
de saúde e aos médicos da Inspecção-Geral do Trabalho.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 18.o

Ficha de aptidão

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O modelo da ficha de aptidão referida nos núme-

ros anteriores será aprovado por portaria do Ministro
da Saúde.

Artigo 22.o

Actividades técnicas

1 — As actividades técnicas de segurança e higiene
no trabalho devem ser exercidas por:

a) Técnicos superiores habilitados com curso supe-
rior e formação específica nele integrada ou
complementar, legalmente reconhecida; ou

b) Técnicos com, no mínimo, uma qualificação téc-
nico-profissional de nível 3, equivalente ao 12.o
ano, específica para a área de segurança e
higiene no trabalho.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
as qualificações mais elevadas estabelecidas na lei para
determinadas actividades profissionais, nomeadamente
as relativas à medicina, enfermagem e outras actividades
de saúde, bem como à ergonomia, psicologia e sociologia
do trabalho.

3 — Os profissionais referidos nos números anterio-
res exercem as respectivas actividades com autonomia
técnica.

Artigo 23.o

Médico do trabalho

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Considera-se médico do trabalho o licenciado em

Medicina com especialidade de medicina do trabalho
reconhecida pela Ordem dos Médicos.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — No caso de insuficiência comprovada de médicos
do trabalho qualificados nos termos referidos nos núme-
ros anteriores, poderão ser autorizados pela Direcção-
-Geral da Saúde a exercer as respectivas funções licen-
ciados em Medicina, os quais, no prazo de três anos
a contar da respectiva autorização, deverão apresentar
prova da obtenção de especialidade em medicina do
trabalho, sob pena de lhes ser vedada a continuação
do exercício das referidas funções.

5 — O médico do trabalho exerce as suas funções
com independência técnica e em estrita obediência aos
princípios da deontologia profissional.

Artigo 26.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no pre-
sente diploma compete à Inspecção-Geral do Trabalho
e à Direcção-Geral da Saúde, no âmbito das respectivas
atribuições.

Artigo 28.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação muito grave, por
parte de serviços externos, o exercício de actividades
de segurança, higiene e ou saúde no trabalho sem a
necessária autorização, ou alem das áreas de actividade
e dos sectores de actividade económica para que estejam
autorizados, em violação do disposto no artigo 10.o

2 — Constitui contra-ordenação grave a violação dos
n.os 2 e 3 do artigo 3.o, dos n.os 4, 5 e 6 do artigo 4.o,
dos n.os 3 e 5 do artigo 5.o, do n.o 3 do artigo 5.o-A,
do n.o 5 do artigo 5.o-B, do n.o 2 do artigo 6.o, do n.o 2
do artigo 8.o, do n.o 1 do artigo 10.o-A, dos artigos 11.o,
13.o e 14.o, dos n.os 2 a 4 do artigo 15.o, do artigo 16.o,
do n.o 1 do artigo 17.o, do n.o 1 e da primeira parte
do n.o 2 do artigo 18.o e do artigo 22.o

3 — Constitui contra-ordenação leve a violação dos
n.os 4 e 5 do artigo 6.o, dos n.os 1 e 3 do artigo 8.o,
do n.o 3 do artigo 17.o, do n.o 1 do artigo 24.o e do
n.o 2 do artigo 25.o

4 — As contra-ordenações muito graves e graves
estão sujeitas também à sanção acessória de publicidade
nos termos do regime geral das contra-ordenações
laborais.»

Artigo 2.o

São aditados ao Decreto-Lei n.o 26/94, de 1 de Feve-
reiro, com a redacção dada pelas Leis n.os 7/95, de 29
de Março, e 118/99, de 11 de Agosto, os artigos 5.o-A,
5.o-B, 10.o-A e 25.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 5.o-A
Actividades exercidas pelo empregador ou por trabalhador designado

1 — No estabelecimento ou conjunto dos estabele-
cimentos situados num raio de 50 km a partir do de
maior dimensão, que empregue até nove trabalhadores
e cuja actividade não seja de risco elevado, as acções
de segurança e higiene no trabalho podem ser exercidas
directamente pelo próprio empregador ou por traba-
lhador por ele designado, desde que tenha preparação
adequada e permaneça habitualmente nos estabele-
cimentos.
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2 — Considera-se preparação adequada a formação
previamente validada pelo Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho, bem como a
inserida no sistema educativo ou promovida pelos vários
departamentos da Administração Pública com respon-
sabilidade no desenvolvimento de formação profissional,
que permita a aquisição de competências básicas em
matéria de segurança e higiene no trabalho, saúde, ergo-
nomia, ambiente e organização do trabalho.

3 — O exercício das funções previstas no n.o 1
depende de autorização a conceder pelo Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Tra-
balho.

4 — A autorização referida no número anterior será
revogada se o estabelecimento ou o conjunto dos esta-
belecimentos apresentar índices de incidência e de gra-
vidade de acidentes de trabalho superiores à média do
respectivo sector, em dois anos consecutivos.

Artigo 5.o-B
Dispensa de serviços internos

1 — A empresa ou estabelecimento referido no n.o 5
do artigo 5.o que não exerça actividades de risco elevado
pode utilizar serviços externos ou interempresas,
mediante autorização do Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho, desde que:

a) Apresente índices de incidência e de gravidade
de acidentes de trabalho, nos dois últimos anos,
não superiores à média do respectivo sector;

b) Não tenha sido punido por infracções muito gra-
ves respeitantes à violação de legislação de segu-
rança, higiene e saúde no trabalho, nos dois últi-
mos anos;

c) Se verifique, através de vistoria, que respeita
os valores limite de exposição a substâncias ou
factores de risco.

2 — O requerimento de autorização referido no
número anterior deve ser acompanhado de parecer dos
representantes dos trabalhadores para a segurança,
higiene e saúde no trabalho, a emitir no prazo de 15
dias.

3 — A autorização referida no n.o 1 será revogada
se a empresa ou estabelecimento apresentar índices de
incidência e de gravidade de acidentes de trabalho supe-
riores à média do respectivo sector, em dois anos
consecutivos.

4 — Para efeitos dos números anteriores, os índices
médios do sector são os apurados pelo serviço com-
petente do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
correspondentes às empresas obrigadas a elaborar
balanços sociais, e respeitantes aos últimos anos com
apuramentos disponíveis.

5 — Se a autorização referida no n.o 1 for revogada,
a empresa ou estabelecimento deve organizar serviços
internos no prazo de seis meses.

Artigo 10.o-A
Acompanhamento e avaliação da capacidade dos serviços externos

1 — Os serviços externos, com excepção dos serviços
convencionados, devem comunicar ao Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Tra-
balho, no prazo de 30 dias após a ocorrência, a inter-
rupção ou cessação do seu funcionamento, bem como

quaisquer alterações que afectem os requisitos referidos
no n.o 3 do artigo 10.o, designadamente as que se repor-
tem a:

a) Natureza jurídica e objecto social;
b) Localização da sede ou dos seus estabeleci-

mentos;
c) Diminuição do número ou da qualificação dos

técnicos;
d) Redução dos recursos técnicos e tecnológicos

necessários à avaliação das condições de segu-
rança, higiene e saúde no trabalho;

e) O aumento do recurso a subcontratação de
serviços.

2 — A capacidade dos serviços externos autorizados
é avaliada através de auditoria, que incidirá sobre os
requisitos referidos no n.o 3 do artigo 10.o, concretizados
nos termos da portaria referida no n.o 5 do mesmo artigo.

3 — A auditoria será realizada pelos serviços a seguir
referidos, por sua iniciativa ou, sendo caso disso, na
sequência das comunicações referidas no n.o 1:

a) A Direcção-Geral da Saúde e a Inspecção-Geral
do Trabalho, no que respeita às instalações,
tendo em conta as condições de segurança,
higiene e saúde no trabalho;

b) A Direcção-Geral da Saúde, no que respeita
às condições de funcionamento do serviço na
área da saúde no trabalho, nomeadamente o
efectivo de pessoal técnico, o recurso a subcon-
tratação, equipamentos de trabalho na sede e
nos estabelecimentos e equipamentos para ava-
liar as condições de saúde;

c) O Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho, em relação às condições
de funcionamento do serviço na área da segu-
rança e higiene no trabalho, nomeadamente o
efectivo de pessoal técnico, o recurso a subcon-
tratação, equipamentos de trabalho na sede e
nos estabelecimentos, equipamentos para a ava-
liação da segurança e higiene no trabalho e equi-
pamentos de protecção individual, sem prejuízo
das competências atribuídas por lei à Inspec-
ção-Geral do Trabalho.

4 — As entidades referidas no número anterior, no
desempenho das competências aí previstas, podem
recorrer à contratação externa de serviços de técnicos
especializados, quando tal se justificar, atento o grau
de complexidade ou de especialização técnica das tarefas
a realizar.

5 — Tendo em consideração as alterações comuni-
cadas nos termos do n.o 1 ou verificadas através de audi-
toria, ou a falta de requisitos essenciais ao seu fun-
cionamento, o Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho promoverá a revogação da
autorização ou a sua redução no que respeita a áreas
de actividade e a sectores de actividade económica

Artigo 25.o-A
Taxas

1 — São devidas taxas pelos seguintes actos relativos
à autorização ou à avaliação da capacidade de serviços
externos:

a) Apreciação de requerimento de autorização ou
de alteração desta;
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b) Vistoria prévia à decisão do requerimento de
autorização ou de alteração desta;

c) Auditoria de avaliação da capacidade de serviço
externo realizada na sequência da comunicação
referida no n.o 1 do artigo 10.o-A, ou por ini-
ciativa dos serviços competentes se a autoriza-
ção for reduzida ou revogada.

2 — As taxas referidas no número anterior são esta-
belecidas em portaria conjunta dos Ministros das Finan-
ças e do Trabalho e da Solidariedade, tendo em conta
os tipos de actos, as áreas de segurança, higiene e ou
saúde no trabalho a que os mesmos respeitam e as acti-
vidades de risco elevado integradas nos sectores de acti-
vidade económica a que a autorização se refere.»

Artigo 3.o

1 — As referências ao Ministro do Emprego e da
Segurança Social nos n.os 2 do artigo 24.o, 3 do artigo 25.o
e 5 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 26/94, de 1 de
Fevereiro, são substituídas por referências ao Ministro
do Trabalho e da Solidariedade.

2 — São revogados os artigos 21.o, 29.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 26/94, de 1 de Fevereiro.

Artigo 4.o

As portarias referidas no n.o 5 do artigo 10.o e no
n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 26/94, de 1 de
Fevereiro, com a redacção que lhes foi conferida pelo
artigo 1.o do presente diploma, serão aprovadas no prazo
de 90 dias a contar da data de entrada em vigor do
presente diploma.

Artigo 5.o

Auditoria dos serviços externos existentes

A capacidade dos serviços externos existentes será
objecto de auditorias a realizar no prazo de um ano
a contar da entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 6.o

O Decreto-Lei n.o 26/94, de 1 de Fevereiro, com a
redacção dada pelas Leis n.os 7/95, de 29 de Março,
e 118/99, de 11 de Agosto, e pelo presente diploma,
é republicado em anexo, sendo os artigos renumerados
em função das alterações introduzidas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Maio de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues — Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

Promulgado em 19 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Regime de organização e funcionamento
das actividades de segurança, higiene e saúde no trabalho

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente diploma estabelece o regime de orga-
nização e funcionamento dos serviços de segurança,
higiene e saúde no trabalho previstos nos artigos 13.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 441/91, de 14 de Novembro.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente
diploma os sectores da marinha de comércio e das pes-
cas, com excepção da de companha, que serão objecto
de regulamentação específica.

Artigo 2.o

Conceitos

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) Trabalhador — pessoa singular que, mediante
retribuição, se obriga a prestar serviço a um
empregador, incluindo a Administração Pública,
os institutos públicos e demais pessoas colectivas
de direito público, e, bem assim, o tirocinante,
o estagiário e o aprendiz e os que estejam na
dependência económica do empregador, em
razão dos meios de trabalho e do resultado da
sua actividade, embora não titulares de uma
relação jurídica de emprego, pública ou privada;

b) Trabalhador independente — pessoa singular
que exerce uma actividade por conta própria;

c) Empregador ou entidade empregadora — pes-
soa singular ou colectiva com um ou mais tra-
balhadores ao seu serviço e responsável pela
empresa ou pelo estabelecimento ou, quando
se trate de organismos sem fins lucrativos, que
detenha competência para contratação de tra-
balhadores;

d) Representante dos trabalhadores — pessoa eleita
nos termos definidos na lei para exercer funções
de representação dos trabalhadores nos domí-
nios da segurança, higiene e saúde no trabalho;

e) Local de trabalho — todo o lugar em que o tra-
balhador se encontra, ou donde ou para onde
deve dirigir-se em virtude do seu trabalho, e
em que esteja, directa ou indirectamente, sujeito
ao controlo do empregador;

f) Componentes materiais do trabalho — os locais
de trabalho, o ambiente de trabalho, as ferra-
mentas, as máquinas e materiais, as substâncias
e agentes químicos, físicos e biológicos, os pro-
cessos de trabalho e a organização do trabalho;

g) Prevenção — acção de evitar ou diminuir os ris-
cos profissionais através de um conjunto de dis-
posições ou medidas que devam ser tomadas
no licenciamento e em todas as fases de acti-
vidade da empresa, do estabelecimento ou do
serviço.
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Artigo 3.o

Responsabilidade na organização da segurança,
higiene e saúde no trabalho

1 — A organização da segurança, higiene e saúde no
trabalho visa a prevenção dos riscos profissionais e a
promoção da saúde dos trabalhadores.

2 — A entidade empregadora deve organizar as acti-
vidades de segurança, higiene e saúde no trabalho de
forma a abranger todos os trabalhadores que nela pres-
tam serviço.

3 — No cumprimento da obrigação prescrita no
número anterior, a entidade empregadora atenderá aos
direitos de informação e consulta legalmente atribuídos
aos trabalhadores.

CAPÍTULO II

Organização dos serviços

Artigo 4.o

Modalidades de serviços

1 — Na organização dos serviços de segurança,
higiene e saúde no trabalho a entidade empregadora
pode adoptar uma das seguintes modalidades:

a) Serviços internos;
b) Serviços interempresas;
c) Serviços externos.

2 — Havendo vários estabelecimentos, a empresa
pode adoptar modalidades diferentes para cada um
deles.

3 — As actividades de saúde podem ser organizadas
separadamente das de segurança e higiene, observan-
do-se, relativamente a cada uma, o disposto no número
anterior e o respectivo regime aplicável à modalidade
adoptada.

4 — Os serviços organizados em qualquer das moda-
lidades referidas no n.o 1 devem ter capacidade para
exercer pelo menos as actividades principais de segu-
rança, higiene e ou saúde no trabalho, referidas no n.o 2
do artigo 16.o

5 — A empresa ou estabelecimento, qualquer que seja
a modalidade de organização das actividades de segu-
rança, higiene e saúde no trabalho, deve ter uma orga-
nização interna que assegure as actividades de primeiros
socorros, de combate a incêndios e de evacuação de
trabalhadores em situações de perigo grave e iminente,
com a identificação dos trabalhadores responsáveis por
essas actividades.

6 — A empresa ou estabelecimento deve designar um
trabalhador com preparação adequada que o represente
perante o serviço externo ou interempresas para acom-
panhar e colaborar na adequada execução das activi-
dades de prevenção.

7 — Para efeitos do disposto no número anterior é
considerada adequada a formação que atribua as com-
petências definidas no n.o 2 do artigo 6.o

Artigo 5.o

Serviços internos

1 — Os serviços internos são criados pela própria
empresa, abrangendo exclusivamente os trabalhadores
que nela prestam serviço.

2 — Os serviços internos fazem parte da estrutura
da empresa e funcionam sob o seu enquadramento
hierárquico.

3 — Os estabelecimentos ou empresas com pelo
menos 50 trabalhadores e que exerçam actividades de
risco elevado devem organizar serviços internos.

4 — Consideram-se de risco elevado:

a) Trabalhos em obras de construção, escavação,
movimentação de terras, de túneis, com riscos
de quedas de altura ou de soterramento, demo-
lições e intervenção em ferrovias e rodovias sem
interrupção de tráfego;

b) Actividades de indústrias extractivas;
c) Trabalho hiperbárico;
d) Actividades que envolvam a utilização ou arma-

zenagem de quantidades significativas de pro-
dutos químicos perigosos susceptíveis de pro-
vocar acidentes graves;

e) O fabrico, transporte e utilização de explosivos
e pirotecnia;

f) Actividades de indústria siderúrgica e constru-
ção naval;

g) Actividades que envolvam contacto com corren-
tes eléctricas de média e alta tensão;

h) Produção e transporte de gases comprimidos,
liquefeitos ou dissolvidos, ou a utilização sig-
nificativa dos mesmos;

i) Actividades que impliquem a exposição a radia-
ções ionizantes;

j) Actividades que impliquem a exposição a agen-
tes cancerígenos, mutagénicos ou tóxicos para
a reprodução;

l) Actividades que impliquem a exposição a agen-
tes biológicos do grupo 3 ou 4;

m) Trabalhos que envolvam risco de silicose.

5 — As empresas com, pelo menos, 400 trabalhadores
no mesmo estabelecimento ou no conjunto dos esta-
belecimentos situados num raio de 50 km a partir do
de maior dimensão devem organizar serviços internos,
qualquer que seja a actividade desenvolvida.

Artigo 6.o

Actividades exercidas pelo empregador ou por trabalhador designado

1 — No estabelecimento ou conjunto dos estabele-
cimentos situados num raio de 50 km a partir do de
maior dimensão, que empregue até nove trabalhadores
e cuja actividade não seja de risco elevado, as acções
de segurança e higiene no trabalho podem ser exercidas
directamente pelo próprio empregador ou por traba-
lhador por ele designado, desde que tenha preparação
adequada e permaneça habitualmente nos estabele-
cimentos.

2 — Considera-se preparação adequada a formação
previamente validada pelo Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho, bem como a
inserida no sistema educativo ou promovida pelos vários
departamentos da Administração Pública com respon-
sabilidade no desenvolvimento de formação profissional,
que permita a aquisição de competências básicas em
matéria de segurança e higiene no trabalho, saúde, ergo-
nomia, ambiente e organização do trabalho.

3 — O exercício das funções previstas no n.o 1
depende de autorização a conceder pelo Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Tra-
balho.
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4 — A autorização referida no número anterior será
revogada se o estabelecimento ou o conjunto dos esta-
belecimentos apresentar índices de incidência e de gra-
vidade de acidentes de trabalho superiores à média do
respectivo sector, em dois anos consecutivos.

Artigo 7.o

Dispensa de serviços internos

1 — A empresa ou estabelecimento referido no n.o 5
do artigo 5.o que não exerça actividades de risco elevado
pode utilizar serviços externos ou interempresas,
mediante autorização do Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho, desde que:

a) Apresente índices de incidência e de gravidade
de acidentes de trabalho, nos dois últimos anos,
não superiores à média do respectivo sector;

b) Não tenha sido punido por infracções muito gra-
ves respeitantes à violação de legislação de segu-
rança, higiene e saúde no trabalho, nos dois últi-
mos anos;

c) Se verifique, através de vistoria, que respeita
os valores limite de exposição a substâncias ou
factores de risco.

2 — O requerimento de autorização referido no
número anterior deve ser acompanhado de parecer dos
representantes dos trabalhadores para a segurança,
higiene e saúde no trabalho, a emitir no prazo de 15 dias.

3 — A autorização referida no n.o 1 será revogada
se a empresa ou estabelecimento apresentar índices de
incidência e de gravidade de acidentes de trabalho supe-
riores à média do respectivo sector, em dois anos
consecutivos.

4 — Para efeitos dos números anteriores, os índices
médios do sector são os apurados pelo serviço com-
petente do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
correspondentes às empresas obrigadas a elaborar
balanços sociais, e respeitantes aos últimos anos com
apuramentos disponíveis.

5 — Se a autorização referida no n.o 1 for revogada,
a empresa ou estabelecimento deve organizar serviços
internos no prazo de seis meses.

Artigo 8.o

Serviços interempresas

1 — Os serviços interempresas são criados por uma
pluralidade de empresas ou estabelecimentos para uti-
lização comum dos trabalhadores que neles prestam
serviço.

2 — O acordo pelo qual são criados os serviços inte-
rempresas deve constar de documento escrito a aprovar
pelo Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Con-
dições de Trabalho.

3 — A utilização de serviços interempresas não isenta
o empregador das responsabilidades que lhe são atri-
buídas pela legislação relativa à segurança, higiene e
saúde nos locais de trabalho.

4 — A entidade empregadora deve comunicar ao Ins-
tituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho, no prazo de 30 dias a contar do início
da actividade dos serviços interempresas, os elementos
referidos nas alíneas a) a f) do n.o 2 do artigo 10.o

5 — As alterações aos elementos referidos no número
anterior devem ser comunicadas nos 30 dias subse-
quentes.

Artigo 9.o

Serviços externos

1 — Serviços externos são os contratados pela
empresa a outras entidades.

2 — A contratação dos serviços externos não isenta
o empregador das responsabilidades que lhe são atri-
buídas pela legislação relativa à segurança, higiene e
saúde nos locais de trabalho.

3 — Os serviços externos podem revestir uma das
seguintes modalidades:

a) Associativos, quando prestados por associações
com personalidade jurídica e sem fins lucrativos;

b) Cooperativos, quando prestados por coopera-
tivas cujo objecto estatutário compreenda,
exclusivamente, a actividade de segurança,
higiene e saúde no trabalho;

c) Privados, quando prestados por uma sociedade,
quando do pacto social conste o exercício de
actividade de segurança, higiene e saúde no tra-
balho, ou por pessoa individual com habilitação
e formação legais adequadas;

d) Convencionados, quando prestados por qual-
quer entidade da administração pública central,
regional ou local, instituto público ou instituição
integrada na rede do Serviço Nacional de Saúde.

4 — A entidade empregadora pode adoptar moda-
lidade de organização dos serviços externos diferente
da prevista no número anterior, desde que se encontrem
previamente autorizados, nos termos do artigo 12.o

Artigo 10.o

Contrato para os serviços externos

1 — Sempre que a modalidade de organização adop-
tada seja a de serviços externos, o contrato celebrado
entre a entidade empregadora e a entidade que assegura
a prestação de serviços deve constar de documento
escrito.

2 — A entidade empregadora comunica, no prazo de
30 dias a contar do início da actividade da entidade
prestadora de serviços, ao Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho e à Direcção-
-Geral da Saúde os seguintes elementos:

a) Identificação completa da entidade prestadora
do serviço;

b) O local ou locais da prestação de serviços;
c) Data de início da actividade;
d) Termo da actividade, quando tenha sido fixado;
e) Identificação do técnico responsável pelo ser-

viço e, se for pessoa diferente, do médico do
trabalho;

f) Número de trabalhadores potencialmente abran-
gidos;

g) Número de horas mensais de afectação de pes-
soal à empresa;

h) Actos excluídos do âmbito do contrato.

3 — As alterações aos elementos referidos no número
anterior devem ser comunicadas nos termos aí previstos.
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Artigo 11.o

Serviço Nacional de Saúde

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o, as acti-
vidades de promoção e vigilância da saúde podem ser
asseguradas através das instituições e serviços integrados
no Serviço Nacional de Saúde nos seguintes casos:

a) Trabalhadores independentes;
b) Vendedores ambulantes;
c) Trabalhadores agrícolas sazonais e eventuais;
d) Artesãos e respectivos aprendizes;
e) Trabalhadores no domicílio;
f) Trabalhadores do serviço doméstico;
g) Explorações agrícolas familiares;
h) Pesca de companha;
i) Trabalhadores de estabelecimentos referidos no

n.o 1 do artigo 6.o

2 — As entidades patronais e, nos casos das alíneas a),
b), g) e h) e dos artesãos, os próprios profissionais devem
fazer prova da situação prevista no número anterior que
confira direito à assistência através de instituições e ser-
viços integrados no Serviço Nacional de Saúde, bem
como pagar os respectivos encargos.

CAPÍTULO III

Funcionamento dos serviços

Artigo 12.o

Autorização de serviços externos

1 — Os serviços externos, com excepção dos serviços
convencionados prestados por instituição integrada na
rede do Serviço Nacional de Saúde, carecem de auto-
rização para o exercício da actividade de segurança,
higiene e saúde no trabalho.

2 — A autorização pode ser concedida para activi-
dades das áreas de segurança e higiene e ou saúde,
bem como para todos ou alguns sectores de actividade
económica, tendo em conta o grau de satisfação dos
requisitos referidos no número seguinte.

3 — O requerimento de autorização é apresentado
ao Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Con-
dições de Trabalho, devendo indicar a modalidade de
serviço externo, as áreas de actividade e os sectores de
actividade económica para que se pretende autorização,
acompanhado de elementos comprovativos dos seguin-
tes requisitos:

a) Existência de recursos humanos suficientes com
as qualificações legalmente exigidas nos termos
do artigo 24.o, no mínimo de um médico do
trabalho e ou dois técnicos superiores de higiene
e segurança no trabalho, conforme pretenda
autorização apenas para as actividades de saúde
e ou de higiene e segurança;

b) Existência de instalações devidamente equipa-
das, com condições adequadas ao exercício da
actividade;

c) Existência de equipamento e utensílios neces-
sários à avaliação das condições de trabalho e
à vigilância da saúde.

4 — A autorização para funcionamento em activida-
des de risco elevado deve ser especificamente requerida,

com a comprovação de que a qualificação dos recursos
humanos, as instalações e os equipamentos são ade-
quados a essas actividades.

5 — A instrução do requerimento de autorização de
serviços externos, os parâmetros a ter em conta na deci-
são e a vistoria são regulados em portaria conjunta dos
Ministros da Saúde e do Trabalho e da Solidariedade.

6 — A autorização de serviços externos deve espe-
cificar as áreas de actividade de segurança, higiene e
ou saúde no trabalho, os sectores de actividade eco-
nómica incluindo, se for caso disso, as actividades de
risco elevado.

7 — O serviço externo pode requerer que a respectiva
autorização seja ampliada ou reduzida no que respeita
a áreas de actividade e a sectores de actividade eco-
nómica.

8 — A autorização e a sua alteração ou revogação
são decididas por despacho conjunto dos Ministros da
Saúde e do Trabalho e da Solidariedade.

9 — O procedimento relativo aos actos referidos no
número anterior é regulado pelo Código do Procedi-
mento Administrativo, presumindo-se o indeferimento
tácito do requerimento se este não tiver decisão final
no prazo de 90 dias.

Artigo 13.o

Acompanhamento e avaliação da capacidade dos serviços externos

1 — Os serviços externos, com excepção dos serviços
convencionados, devem comunicar ao Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Tra-
balho, no prazo de 30 dias após a ocorrência, a inter-
rupção ou cessação do seu funcionamento, bem como
quaisquer alterações que afectem os requisitos referidos
no n.o 3 do artigo anterior, designadamente as que se
reportem a:

a) Natureza jurídica e objecto social;
b) Localização da sede ou dos seus estabeleci-

mentos;
c) Diminuição do número ou da qualificação dos

técnicos;
d) Redução dos recursos técnicos e tecnológicos

necessários à avaliação das condições de segu-
rança, higiene e saúde no trabalho;

e) Aumento do recurso a subcontratação de ser-
viços.

2 — A capacidade dos serviços externos autorizados
é avaliada através de auditoria, que incidirá sobre os
requisitos referidos no n.o 3 do artigo anterior, con-
cretizados nos termos da portaria referida no n.o 5 do
mesmo artigo.

3 — A auditoria será realizada pelos serviços a seguir
referidos, por sua iniciativa ou, sendo caso disso, na
sequência das comunicações referidas no n.o 1:

a) A Direcção-Geral da Saúde e a Inspecção-Geral
do Trabalho, no que respeita às instalações,
tendo em conta as condições de segurança,
higiene e saúde no trabalho;

b) A Direcção-Geral da Saúde, no que respeita
às condições de funcionamento do serviço na
área da saúde no trabalho, nomeadamente o
efectivo de pessoal técnico, o recurso a subcon-
tratação, equipamentos de trabalho na sede e
nos estabelecimentos e equipamentos para ava-
liar as condições de saúde;

c) O Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho, em relação às condições
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de funcionamento do serviço na área da segu-
rança e higiene no trabalho, nomeadamente o
efectivo de pessoal técnico, o recurso a subcon-
tratação, equipamentos de trabalho na sede e
nos estabelecimentos, equipamentos para a ava-
liação da segurança e higiene no trabalho e equi-
pamentos de protecção individual, sem prejuízo
das competências atribuídas por lei à Inspec-
ção-Geral do Trabalho.

4 — As entidades referidas no número anterior, no
desempenho das competências aí previstas, podem
recorrer à contratação externa de serviços de técnicos
especializados, quando tal se justificar, atento o grau
de complexidade ou de especialização técnica das tarefas
a realizar.

5 — Tendo em consideração as alterações comuni-
cadas nos termos do n.o 1 ou verificadas através de audi-
toria, ou a falta de requisitos essenciais ao seu fun-
cionamento, o Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho promoverá a revogação da
autorização ou a sua redução no que respeita a áreas
de actividade e a sectores de actividade económica.

Artigo 14.o

Qualificação dos restantes serviços

A organização e funcionamento dos serviços previstos
nos artigos 5.o e 8.o deve atender aos requisitos definidos
no n.o 3 do artigo 12.o, aferidos em relação ao tipo
de riscos e ao número de trabalhadores potencialmente
abrangidos pelos serviços.

Artigo 15.o

Objectivos

Os serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho
devem orientar a sua acção para os seguintes objectivos:

a) Estabelecimento e manutenção de condições de
trabalho que assegurem a integridade física e
mental dos trabalhadores;

b) Desenvolvimento de condições técnicas que
assegurem a aplicação das medidas de preven-
ção definidas no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 441/91, de 14 de Novembro;

c) Desenvolvimento de condições e meios que
assegurem a informação e a formação dos tra-
balhadores, bem como permitam a sua parti-
cipação, previstas nos artigos 9.o e 12.o do
Decreto-Lei n.o 441/91, de 14 de Novembro.

Artigo 16.o

Actividades principais

1 — O responsável pelos serviços de segurança,
higiene e saúde no trabalho deve tomar as providências
necessárias para prevenir os riscos profissionais e pro-
mover a saúde dos trabalhadores.

2 — Para efeitos do artigo anterior, os serviços de
segurança, higiene e saúde no trabalho devem garantir,
nomeadamente, a realização das seguintes actividades:

a) Informação técnica, na fase de projecto e de
execução, sobre as medidas de prevenção rela-
tivas às instalações, locais, equipamentos e pro-
cessos de trabalho;

b) Identificação e avaliação dos riscos para a segu-
rança e saúde nos locais de trabalho e controlo
periódico dos riscos resultantes da exposição a
agentes químicos, físicos e biológicos;

c) Planeamento da prevenção, integrando, a todos
os níveis e para o conjunto das actividades da
empresa, a avaliação dos riscos e as respectivas
medidas de prevenção;

d) Elaboração de um programa de prevenção de
riscos profissionais;

e) Promoção e vigilância da saúde, bem como a
organização e manutenção dos registos clínicos
e outros elementos informativos relativos a cada
trabalhador;

f) Informação e formação sobre os riscos para a
segurança e saúde, bem como sobre as medidas
de protecção e prevenção;

g) Organização dos meios destinados à prevenção
e protecção, colectiva e individual, e coorde-
nação das medidas a adoptar em caso de perigo
grave e iminente;

h) Afixação de sinalização de segurança nos locais
de trabalho;

i) Análise dos acidentes de trabalho e das doenças
profissionais;

j) Recolha e organização dos elementos estatís-
ticos relativos à segurança e saúde na empresa;

l) Coordenação de inspecções internas de segu-
rança sobre o grau de controlo e sobre a obser-
vância das normas e medidas de prevenção nos
locais de trabalho.

3 — Os serviços devem, ainda, manter actualizados,
para efeitos de consulta, os seguintes elementos:

a) Resultados das avaliações dos riscos relativos
aos grupos de trabalhadores a eles expostos;

b) Lista de acidentes de trabalho que tenham oca-
sionado ausência por incapacidade para o tra-
balho, bem como relatórios sobre os mesmos
que tenham ocasionado ausência superior a três
dias por incapacidade para o trabalho;

c) Listagem das situações de baixa por doença e
do número de dias de ausência ao trabalho, a
ser remetidos pelo serviço de pessoal e, no caso
de doenças profissionais, a respectiva identi-
ficação;

d) Listagem das medidas, propostas ou recomen-
dações formuladas pelos serviços de segurança
e saúde no trabalho.

4 — Sempre que as actividades referidas nos números
anteriores impliquem a adopção de medidas cuja con-
cretização dependa essencialmente de outros respon-
sáveis da empresa, os serviços devem informá-los sobre
as mesmas e cooperar na sua execução.

Artigo 17.o

Garantia mínima de funcionamento

1 — O médico do trabalho deverá assegurar o número
de horas necessário à realização dos actos médicos, de
rotina ou de emergência, ou outros trabalhos que deva
coordenar.

2 — Nenhum médico do trabalho poderá, porém,
assegurar a vigilância de um número de trabalhadores
a que correspondam mais de cento e cinquenta horas
de serviço por mês.
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3 — Sem prejuízo de a actividade do médico do tra-
balho, nomeadamente os actos previstos no artigo 19.o,
poder ser prestada fora do estabelecimento, aquele deve
conhecer os componentes materiais do trabalho com
influência sobre a saúde dos trabalhadores, desenvol-
vendo, para este efeito, a sua actividade no próprio esta-
belecimento, nos seguintes termos:

a) Em estabelecimento industrial, pelo menos uma
hora por mês por cada grupo de 10 trabalha-
dores, ou fracção;

b) Em estabelecimento comercial e outros locais
de trabalho, pelo menos uma hora por mês por
cada grupo de 20 trabalhadores, ou fracção.

4 — A actividade dos serviços de segurança, higiene
e saúde, a ser desenvolvida pelos técnicos referidos no
artigo 24.o, deve ser assegurada regularmente no próprio
estabelecimento pelo tempo considerado necessário.

5 — O Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho, mediante parecer das demais
autoridades com competência fiscalizadora, pode deter-
minar uma duração maior da actividade dos serviços
de segurança, higiene e saúde a empresas em que, inde-
pendentemente do número de trabalhadores, a natureza
ou a gravidade dos riscos profissionais, assim como os
indicadores de sinistralidade, justifiquem uma acção
mais eficaz.

Artigo 18.o

Acesso à informação técnica

1 — O empregador deve fornecer ao responsável
pelos serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho
os elementos técnicos sobre os equipamentos e a com-
posição dos produtos utilizados.

2 — O responsável pelos serviços de segurança,
higiene e saúde no trabalho deve ser informado sobre
todas as alterações dos componentes materiais do tra-
balho e consultado, previamente, sobre todas as situa-
ções com possível repercussão na segurança, higiene e
saúde dos trabalhadores.

3 — No caso de as actividades de segurança, higiene
e saúde se encontrarem organizadas separadamente, os
elementos referidos nos números anteriores serão envia-
dos a cada um dos responsáveis pelos serviços.

4 — O médico do trabalho tem sempre acesso às
informações referidas nos números anteriores.

5 — As informações referidas nos n.os 1 e 2 ficam
sujeitas a sigilo profissional, sem prejuízo de as infor-
mações pertinentes para a protecção da segurança e
saúde dos trabalhadores deverem ser comunicadas aos
trabalhadores implicados e aos representantes dos tra-
balhadores para os domínios da segurança, higiene e
saúde no trabalho, sempre que tal se mostre necessário.

Artigo 19.o

Exames de saúde

1 — Os empregadores devem promover a realização
de exames de saúde, tendo em vista verificar a aptidão
física e psíquica do trabalhador para o exercício da sua
profissão, bem como a repercussão do trabalho e das
suas condições na saúde do trabalhador.

2 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial,
devem ser realizados os seguintes exames de saúde:

a) Exame de admissão, antes do início da prestação
de trabalho ou, quando a urgência da admissão
o justificar, nos 10 dias seguintes;

b) Exames periódicos, anuais para os menores de
18 anos e para os maiores de 50 anos e de dois
em dois anos para os restantes trabalhadores;

c) Exames ocasionais, sempre que haja alterações
substanciais nos meios utilizados, no ambiente
e na organização do trabalho susceptíveis de
repercussão nociva na saúde do trabalhador,
bem como no caso de regresso ao trabalho
depois de uma ausência superior a 30 dias por
motivo de acidente ou de doença.

3 — Para completar a sua observação e formular uma
opinião mais precisa sobre o estado de saúde do tra-
balhador, o médico do trabalho pode solicitar exames
complementares ou pareceres médicos especializados.

4 — O médico do trabalho, face ao estado de saúde
do trabalhador e aos resultados da prevenção dos riscos
profissionais na empresa, pode, quando se justifique,
alterar, reduzindo ou alargando, a periodicidade dos
exames, sem deixar, contudo, de os realizar dentro do
período em que está estabelecida a obrigatoriedade de
novo exame.

5 — O médico do trabalho deve ter em consideração
o resultado de exames a que o trabalhador tenha sido
submetido e que mantenham actualidade, devendo ins-
tituir-se a cooperação necessária com o médico assis-
tente.

6 — Nas empresas cujo número de trabalhadores seja
superior a 250, no mesmo estabelecimento, ou estabe-
lecimentos situados na mesma localidade ou localidades
próximas, o médico do trabalho, na realização dos exa-
mes de saúde, deve ser coadjuvado por um profissional
de enfermagem com experiência adequada.

Artigo 20.o

Fichas clínicas

1 — As observações clínicas relativas aos exames
médicos são anotadas em ficha própria.

2 — A ficha encontra-se sujeita ao regime de segredo
profissional, só podendo ser facultada às autoridades
de saúde e aos médicos da Inspecção-Geral do Trabalho.

3 — Quando o trabalhador deixar de prestar serviço
na empresa, ser-lhe-á entregue, a seu pedido, cópia da
ficha clínica.

Artigo 21.o

Ficha de aptidão

1 — Face aos resultados dos exames de admissão,
periódicos e ocasionais, o médico do trabalho deve
preencher uma ficha de aptidão e remeter uma cópia
ao responsável dos recursos humanos da empresa. No
caso de inaptidão, deve ser indicado que outras funções
o trabalhador poderia desempenhar.

2 — Sempre que a repercussão do trabalho e das con-
dições em que é prestado se revele nociva à saúde do
trabalhador, o médico do trabalho deve, ainda, comu-
nicar tal facto ao responsável pelos serviços de segu-
rança, higiene e saúde no trabalho e, bem assim, quando
o seu estado de saúde o justifique, solicitar o seu acom-
panhamento pelo médico assistente do centro de saúde
a que pertence ou por outro médico indicado pelo
trabalhador.

3 — A ficha de aptidão não pode conter elementos
que envolvam segredo profissional.
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4 — O modelo da ficha de aptidão referida nos núme-
ros anteriores será aprovado por portaria do Ministro
da Saúde.

Artigo 22.o

Dever de cooperação dos trabalhadores

1 — No cumprimento das obrigações previstas no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 441/91, de 14 de Novembro,
devem os trabalhadores cooperar para que seja asse-
gurada a segurança, higiene e saúde nos locais de tra-
balho, cabendo-lhes em especial:

a) Tomar conhecimento da informação e partici-
par na formação, proporcionadas pela empresa,
sobre segurança, higiene e saúde no trabalho;

b) Comparecer aos exames médicos e realizar os
testes que visem garantir a segurança e saúde
no trabalho;

c) Prestar informações que permitam avaliar, no
momento da admissão, a sua aptidão física e
psíquica para o exercício das funções corres-
pondentes à respectiva categoria profissional,
bem como sobre factos ou circunstâncias que
visem garantir a segurança e saúde dos traba-
lhadores, sendo reservada ao médico do traba-
lho a utilização da informação de natureza
médica.

2 — Os trabalhadores que ocupem, na empresa, car-
gos de direcção, bem como os quadros técnicos, devem
cooperar, de modo especial em relação aos serviços sob
o seu enquadramento hierárquico e técnico, com os ser-
viços de segurança, higiene e saúde no trabalho na exe-
cução das medidas de prevenção e de vigilância da saúde.

Artigo 23.o

Encargos

Os encargos com a organização e funcionamento dos
serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho,
incluindo as despesas com exames, avaliações de expo-
sições, testes e demais acções realizadas para a pre-
venção dos riscos profissionais e a vigilância da saúde,
ficam a cargo dos empregadores.

Artigo 24.o

Actividades técnicas

1 — As actividades técnicas de segurança e higiene
no trabalho devem ser exercidas por:

a) Técnicos superiores habilitados com curso supe-
rior e formação específica nele integrada ou
complementar, legalmente reconhecida; ou

b) Técnicos com, no mínimo, uma qualificação téc-
nico-profissional de nível 3, equivalente ao
12.o ano, específica para a área de segurança
e higiene no trabalho.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
as qualificações mais elevadas estabelecidas na lei para
determinadas actividades profissionais, nomeadamente
as relativas à medicina, enfermagem e outras actividades
de saúde, bem como à ergonomia, psicologia e sociologia
do trabalho.

3 — Os profissionais referidos nos números anterio-
res exercem as respectivas actividades com autonomia
técnica.

Artigo 25.o

Médico do trabalho

1 — A responsabilidade técnica da vigilância da saúde
cabe, em qualquer caso, ao médico do trabalho.

2 — Considera-se médico do trabalho o licenciado em
Medicina com especialidade de medicina do trabalho
reconhecida pela Ordem dos Médicos.

3 — Considera-se, ainda, médico do trabalho aquele
a quem foi reconhecida idoneidade técnica para o exer-
cício das respectivas funções, ao abrigo do § 1.o do artigo
37.o do Decreto n.o 47 512, de 25 de Janeiro de 1967.

4 — No caso de insuficiência comprovada de médicos
do trabalho qualificados nos termos referidos nos núme-
ros anteriores, poderão ser autorizados pela Direcção-
-Geral da Saúde a exercer as respectivas funções licen-
ciados em Medicina, os quais, no prazo de três anos
a contar da respectiva autorização, deverão apresentar
prova da obtenção de especialidade em medicina do
trabalho, sob pena de lhes ser vedada a continuação
do exercício das referidas funções.

5 — O médico do trabalho exerce as suas funções
com independência técnica e em estrita obediência aos
princípios da deontologia profissional.

Artigo 26.o

Relatório de actividades

1 — O empregador elaborará relatório anual da acti-
vidade do serviço de segurança, higiene e saúde, que
remeterá, no 1.o semestre do ano seguinte àquele a que
respeita, aos delegados concelhios de saúde e às dele-
gações ou subdelegações do Instituto de Desenvolvi-
mento e Inspecção das Condições de Trabalho da área
em que está situado o local de trabalho ou, sendo este
temporário, da área da sede do empregador.

2 — O modelo de relatório será aprovado por portaria
conjunta dos Ministros da Saúde e do Trabalho e da
Solidariedade.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 27.o

Notificação

1 — A entidade empregadora notificará o Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Tra-
balho, até três meses após a entrada em vigor do pre-
sente diploma, da modalidade adoptada para a orga-
nização dos serviços de segurança, higiene e saúde.

2 — No caso de empresas com início de laboração
posterior ao prazo referido no número anterior ou no
caso de mudança de modalidade, a notificação deve ser
feita nos 30 dias seguintes à verificação de qualquer
destes factos.

3 — O modelo de notificação será aprovado por por-
taria conjunta dos Ministros da Saúde e do Trabalho
e da Solidariedade.

4 — O Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho remeterá à Direcção-Geral da
Saúde a informação prevista no n.o 1.
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Artigo 28.o

Taxas

1 — São devidas taxas pelos seguintes actos relativos
à autorização ou à avaliação da capacidade de serviços
externos:

a) Apreciação de requerimento de autorização ou
de alteração desta;

b) Vistoria prévia à decisão do requerimento de
autorização ou de alteração desta;

c) Auditoria de avaliação da capacidade de serviço
externo realizada na sequência da comunicação
referida no n.o 1 do artigo 13.o, ou por iniciativa
dos serviços competentes se a autorização for
reduzida ou revogada.

2 — As taxas referidas no número anterior são esta-
belecidas em portaria conjunta dos Ministros das Finan-
ças e do Trabalho e da Solidariedade, tendo em conta
os tipos de actos, as áreas de segurança, higiene e ou
saúde no trabalho a que os mesmos respeitam e as acti-
vidades de risco elevado integradas nos sectores de acti-
vidade económica a que a autorização se refere.

Artigo 29.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no pre-
sente diploma compete à Inspecção-Geral do Trabalho
e à Direcção-Geral da Saúde, no âmbito das respectivas
atribuições.

Artigo 30.o

Regiões Autónomas

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira,
as competências atribuídas pelo presente diploma ao
Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condi-
ções de Trabalho são exercidas pelos órgãos e serviços
próprios das respectivas administrações regionais.

Artigo 31.o

Autorização dos serviços existentes

As entidades que se encontram a prestar serviços a
terceiros nos domínios da segurança, higiene e saúde
no trabalho podem manter a actividade enquanto aguar-
dam a autorização legal, desde que requeiram, no prazo
de 120 dias a contar da entrada em vigor do presente
diploma, a autorização prevista no artigo 12.o

Artigo 32.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação muito grave, por
parte de serviços externos, o exercício de actividades
de segurança, higiene e ou saúde no trabalho sem a
necessária autorização, ou além das áreas de actividade
e dos sectores de actividade económica para que estejam
autorizados, em violação do disposto no artigo 12.o

2 — Constitui contra-ordenação grave a violação dos
n.os 2 e 3 do artigo 3.o, dos n.os 4, 5 e 6 do artigo 4.o,
dos n.os 3 e 5 do artigo 5.o, do n.o 3 do artigo 6.o, do
n.o 5 do artigo 7.o, do n.o 2 do artigo 8.o, do n.o 2
do artigo 10.o, do n.o 1 do artigo 13.o, dos artigos 14.o,

16.o e 17.o, dos n.os 2 a 4 do artigo 18.o, do artigo 19.o,
do n.o 1 do artigo 20.o, do n.o 1 e da primeira parte
do n.o 2 do artigo 21.o e do artigo 24.o

3 — Constitui contra-ordenação leve a violação dos
n.os 4 e 5 do artigo 8.o, dos n.os 1 e 3 do artigo 10.o,
do n.o 3 do artigo 20.o, do n.o 1 do artigo 26.o e do
n.o 2 do artigo 27.o

4 — As contra-ordenações muito graves e graves
estão sujeitas também à sanção acessória de publicidade
nos termos do regime geral das contra-ordenações
laborais.

Artigo 33.o

Legislação revogada

Com a entrada em vigor do presente diploma, são
automaticamente revogados o Decreto-Lei n.o 47 511
e o Decreto n.o 47 512, ambos de 25 de Janeiro de 1967.

Artigo 34.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
4.o mês seguinte à data da sua publicação.

Decreto-Lei n.o 110/2000
de 30 de Junho

O Decreto-Lei n.o 95/92, de 23 de Maio, definiu o
regime jurídico da certificação profissional relativa à
formação inserida no mercado de emprego, na sequência
dos princípios consagrados no Decreto-Lei n.o 401/91,
de 16 de Outubro, sobre o enquadramento legal da for-
mação profissional.

O Decreto Regulamentar n.o 68/94, de 26 de Novem-
bro, veio instituir as normas gerais para a obtenção de
certificados de aptidão profissional, aplicáveis às vias
da formação, da experiência e da equivalência de cer-
tificados ou outros títulos emitidos em Estados membros
da União Europeia ou em países terceiros.

O Decreto-Lei n.o 441/91, de 14 de Novembro, que
transpôs para o direito interno a Directiva n.o 89/391
(CEE), de 12 de Junho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 133/99, de 21 de Abril, veio fixar
para as organizações novas exigências no âmbito da
segurança, higiene e saúde no trabalho, o que pressupõe
a estruturação de serviços de prevenção nos locais de
trabalho, enquadrados por profissionais qualificados
nesta área.

Posteriormente, o Decreto-Lei n.o 26/94, de 1 de
Fevereiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 7/95,
de 29 de Março, veio regulamentar o regime de orga-
nização e funcionamento dos serviços de segurança,
higiene e saúde no trabalho e concretizar o nível de
qualificações necessário ao exercício das actividades de
segurança e higiene e saúde no trabalho.

A permanente mutação tecnológica e organizativa no
trabalho obriga, hoje em dia, as empresas a reunir com-
petências no domínio da prevenção de riscos profissio-
nais, para o que se torna necessário deter qualificações
profissionais específicas, através da frequência de acções
de formação que potenciem um desempenho profissio-
nal adequado neste domínio.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 441/91, de 14
de Novembro, as actividades de segurança e higiene
no trabalho tornaram-se obrigatórias para todas as orga-
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nizações, mesmo para as de pequena dimensão, sem
prejuízo de nestas últimas a sua organização se encontrar
sujeita a um regime mais simplificado, que permite o
respectivo exercício pelo próprio empregador ou por
trabalhador por ele designado.

Neste sentido, a legislação distingue qualificação ade-
quada, reservada exclusivamente aos profissionais de
segurança e higiene no trabalho, de preparação ade-
quada, exigível aos empregadores ou trabalhadores por
estes designados, e destinada a dotá-los de conhecimen-
tos e outras competências necessárias ao desempenho
das suas funções ao nível da segurança e higiene no
trabalho.

O presente diploma visa, assim, dar cumprimento ao
disposto no Decreto-Lei n.o 441/91, de 14 de Novembro,
estabelecendo as normas de acesso à certificação pro-
fissional e as condições de homologação dos respectivos
cursos de formação profissional relativamente ao perfil
profissional de técnico(a) superior de segurança e
higiene do trabalho e técnico(a) de segurança e higiene
do trabalho.

A configuração das figuras profissionais abrangidas
por este diploma e as respectivas normas de certificação
foram amplamente debatidas entre a Administração
Pública e os parceiros sociais, no âmbito da Comissão
Técnica Especializada de Higiene e Segurança do Tra-
balho, tendo merecido a aprovação da Comissão Per-
manente de Certificação em 10 de Fevereiro de 1999.

O projecto do presente diploma foi submetido a apre-
ciação pública, através de publicação na separata n.o 6
do Boletim do Trabalho e Emprego, de 23 de Novembro
de 1999, tendo a sua discussão sido particularmente enri-
quecida pela intensa participação, quer das associações
patronais e sindicais, quer de outras entidades associadas
ao sector, cujos contributos foram devidamente pon-
derados e adoptadas algumas das suas sugestões.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta, para valer como
lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece as condições de acesso
e de exercício das profissões de técnico superior de segu-
rança e higiene do trabalho e de técnico de segurança
e higiene do trabalho, bem como as normas específicas
de emissão de certificados de aptidão profissional e as
condições de homologação dos respectivos cursos de
formação profissional.

Artigo 2.o

Conceitos

Para efeitos do presente diploma entende-se por:

a) Técnico superior de segurança e higiene do tra-
balho — o profissional que organiza, desen-
volve, coordena e controla as actividades de pre-
venção e de protecção contra riscos profis-
sionais;

b) Técnico de segurança e higiene do trabalho — o
profissional que desenvolve actividades de pre-
venção e de protecção contra riscos profis-
sionais.

Artigo 3.o

Certificado de aptidão profissional

1 — É obrigatória a posse de certificado de aptidão
profissional válido para o exercício das profissões de
técnico superior de segurança e higiene do trabalho e
de técnico de segurança e higiene do trabalho.

2 — É nulo o contrato pelo qual alguém se obrigue
a exercer as profissões referidas no número anterior
sem que possua certificado válido de aptidão pro-
fissional.

Artigo 4.o

Deontologia profissional

1 — Os técnicos superiores de segurança e higiene
do trabalho e os técnicos de segurança e higiene do
trabalho devem desenvolver as actividades definidas no
perfil profissional, constante do manual de certificação
referido no artigo 6.o, de acordo com os seguintes prin-
cípios deontológicos:

a) Considerar a segurança e saúde dos trabalha-
dores como factores prioritários da sua inter-
venção;

b) Basear a sua actividade em conhecimentos cien-
tíficos e competência técnica e propor a inter-
venção de peritos especializados, quando neces-
sário;

c) Adquirir e manter a competência necessária ao
exercício das suas funções;

d) Executar as suas funções com autonomia téc-
nica, colaborando com o empregador no cum-
primento das suas obrigações;

e) Informar o empregador, os trabalhadores e seus
representantes, eleitos para a segurança, higiene
e saúde no trabalho, sobre a existência de situa-
ções particularmente perigosas que requeiram
uma intervenção imediata;

f) Colaborar com os trabalhadores e os seus repre-
sentantes, incrementando as suas capacidades
de intervenção sobre os factores de risco pro-
fissional e as medidas de prevenção adequadas;

g) Abster-se de revelar segredos de fabricação,
comércio ou processos de exploração de que,
porventura, tenham conhecimento em virtude
do desempenho das suas funções;

h) Proteger a confidencialidade dos dados que
afectem a privacidade dos trabalhadores;

i) Consultar e cooperar com os organismos da rede
nacional de prevenção de riscos profissionais.

2 — São nulas as cláusulas contratuais que violem o
disposto no número anterior.

Artigo 5.o

Entidade certificadora

O Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Con-
dições de Trabalho, adiante designado por IDICT, é
a entidade certificadora com competência para emitir
certificados de aptidão profissional relativos aos perfis
profissionais de técnico superior de segurança e higiene
do trabalho e de técnico de segurança e higiene do tra-
balho, assim como para homologar os respectivos cursos
de formação profissional.
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Artigo 6.o

Manual de certificação

O IDICT, enquanto entidade certificadora, deve ela-
borar e divulgar um manual de certificação que descreva
os procedimentos relativos à apresentação e avaliação
das candidaturas, à emissão dos respectivos certificados
de aptidão profissional e às condições de homologação
dos cursos de formação, tendo em conta o disposto no
presente diploma.

CAPÍTULO II

Certificação da aptidão profissional

Artigo 7.o

Requisitos de acesso ao certificado de aptidão profissional

1 — Podem ter acesso ao certificado de aptidão pro-
fissional de técnico superior de segurança e higiene do
trabalho os candidatos que preencham um dos seguintes
requisitos:

a) Licenciatura em curso que se situe na área da
segurança e higiene do trabalho reconhecido
pelo Ministério da Educação e homologado pela
entidade certificadora para efeito de atribuição
do certificado de aptidão profissional;

b) Licenciatura ou bacharelato e frequência com
aproveitamento de curso de formação de técnico
superior de segurança e higiene do trabalho,
homologado nos termos referidos no presente
diploma;

c) Título ou certificado emitido por entidade reco-
nhecida no âmbito da União Europeia ou, no
caso de reciprocidade de tratamento, por países
terceiros.

2 — Podem ter acesso ao certificado de aptidão pro-
fissional de técnico de segurança e higiene do trabalho
os candidatos que preencham um dos seguintes requi-
sitos:

a) 12.o ano de escolaridade ou equivalente e fre-
quência com aproveitamento de curso de for-
mação de técnico de segurança e higiene do
trabalho, homologado nos termos referidos no
presente diploma;

b) 9.o ano de escolaridade e frequência com apro-
veitamento de curso de formação de técnico de
segurança e higiene do trabalho, homologado
pela entidade certificadora e inserido num sis-
tema de formação que confira no final equi-
valência ao 12.o ano de escolaridade;

c) Título ou certificado emitido por entidade reco-
nhecida no âmbito da União Europeia ou, no
caso de reciprocidade de tratamento, por países
terceiros.

Artigo 8.o

Validade do certificado de aptidão profissional

Os certificados de aptidão profissional referidos no
presente diploma são válidos por períodos de cinco anos,
contados a partir da data da sua emissão ou renovação.

Artigo 9.o

Renovação do certificado de aptidão profissional

1 — A renovação dos certificados de aptidão profis-
sional está dependente do preenchimento cumulativo,
durante o período da sua validade, dos seguintes
requisitos:

a) Exercício de, pelo menos dois anos de acti-
vidade;

b) Actualização científica e técnica, através da fre-
quência de formação contínua de, pelo menos,
trinta horas;

2 — A renovação dos certificados de aptidão profis-
sional dos candidatos que não reúnam as condições exi-
gidas na alínea a) do número anterior está dependente
da frequência de um mínimo de cem horas de formação
contínua, considerada adequada pela entidade certi-
ficadora.

Artigo 10.o

Suspensão ou cassação do certificado de aptidão profissional

1 — A entidade certificadora deve promover a sus-
pensão ou cassação do certificado de aptidão profis-
sional quando conclua pela falsidade de qualquer ele-
mento comprovativo dos requisitos para a respectiva
emissão, bem como pela violação grave dos princípios
de deontologia profissional.

2 — A suspensão do certificado de aptidão profis-
sional compete à entidade certificadora e não pode ter
uma duração superior a dois anos.

3 — No caso da suspensão ou cassação do certificado
de aptidão profissional, o infractor é notificado para
proceder, voluntariamente, à entrega do certificado de
aptidão profissional no IDICT, sob pena de o mesmo
ser apreendido.

4 — Ao processo de suspensão ou cassação do cer-
tificado de aptidão profissional aplica-se o estabelecido
no Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO III

Formação profissional

Artigo 11.o

Requisitos de acesso à formação

1 — Para acesso à formação de técnico superior de
segurança e higiene do trabalho, os candidatos devem
possuir um dos seguintes requisitos:

a) 12.o ano de escolaridade, desde que o curso pre-
visto na alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o confira
no final uma licenciatura, reconhecida pelo
Ministério da Educação;

b) Licenciatura ou bacharelato.

2 — Para acesso à formação de técnico de segurança
e higiene do trabalho, os candidatos devem possuir um
dos seguintes requisitos:

a) 12.o ano de escolaridade ou equivalente;
b) 9.o de escolaridade, desde que a formação esteja

inserida num sistema de formação que confira
no final equivalência ao 12.o ano de escola-
ridade.
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Artigo 12.o

Homologação de cursos de formação

1 — Os cursos de formação homologáveis de técnico
superior de segurança e higiene do trabalho devem ter
durações mínimas de quinhentas e quarenta horas, caso
o requisito de acesso seja a licenciatura ou o bacharelato,
e de quatro anos, caso o requisito de acesso seja o
12.o ano, nos termos identificados no n.o 1 do artigo 11.o

2 — Os cursos de formação inicial homologáveis de
técnico de segurança e higiene do trabalho devem ter
durações mínimas de mil e duzentas horas ou de três
anos, conforme os requisitos de acesso sejam respec-
tivamente o 12.o ano ou o 9.o ano, nos termos iden-
tificados no n.o 2 do artigo 11.o

3 — Os cursos de formação homologáveis de técnico
superior de segurança e higiene do trabalho devem:

a) Incluir os seguintes conteúdos fundamentais:

Noções de estatística e fiabilidade;
Legislação, regulamentos e normas de segu-

rança, higiene e saúde no trabalho;
Gestão das organizações;
Gestão da prevenção;
Avaliação de riscos profissionais;
Controlo de riscos profissionais;
Organização da emergência;
Higiene do trabalho;
Segurança do trabalho;
Ergonomia;
Psicossociologia do trabalho;
Técnicas de informação, de comunicação e

de negociação;
Concepção e gestão da formação;

b) Integrar uma componente de formação prática
em contexto real de trabalho.

4 — Os cursos de formação inicial homologáveis de
técnico de segurança e higiene do trabalho devem incluir
componentes de formação sócio-cultural, científico-tec-
nológica e prática e integrar os seguintes conteúdos
fundamentais:

a) Componente de formação sócio-cultural:

Organização do trabalho;
Psicossociologia do trabalho;
Informação e comunicação;
Noções de pedagogia;
Legislação, regulamentos e normas sobre

segurança, higiene e saúde do trabalho;

b) Componente de formação científico-tecnoló-
gica:

Noções básicas de estatística e probabilida-
des;

Gestão da prevenção;
Procedimentos de emergência;
Avaliação de riscos;
Higiene do trabalho;
Segurança do trabalho;
Noções básicas de ergonomia;

c) Componentes de formação prática:

Prática em contexto de formação;
Prática em contexto real de trabalho.

Artigo 13.o

Nível de qualificação

1 — Os cursos de formação de técnico superior de
segurança e higiene do trabalho, referidos no n.o 1 do
artigo 12.o, enquadram-se no nível 5 de qualificação,
de acordo com a tabela de níveis de formação da União
Europeia.

2 — Os cursos de formação de técnico de segurança
e higiene do trabalho, referidos no n.o 2 do artigo 12.o,
enquadram-se no nível 3 de qualificação, de acordo com
a tabela de níveis de formação da União Europeia.

Artigo 14.o

Reconhecimento de formações

Para efeitos de dispensa de frequência de determi-
nados módulos ou conteúdos de formação, podem ser
reconhecidas formações, desde que estejam inseridas
em sistemas de formação reconhecidos pela entidade
certificadora.

Artigo 15.o

Avaliação da formação

1 — No final dos cursos de formação, os formandos
são submetidos a provas de avaliação final.

2 — Os formandos já detentores de outros títulos de
formação na área da segurança e higiene ou de áreas
profissionais relacionadas podem ser dispensados da
avaliação final em matérias comuns e ou equivalentes.

CAPÍTULO IV

Taxas

Artigo 16.o

Taxas e despesas de controlo

1 — É devido o pagamento de taxas pelos seguintes
actos relativos ao processo de certificação:

a) Emissão do certificado de aptidão profissional;
b) Renovação do certificado de aptidão profis-

sional;
c) Homologação de cursos de formação.

2 — É devido o pagamento de taxas pela realização
de auditorias, determinadas pela entidade certificadora,
que revelem anomalias no funcionamento dos cursos
de formação homologados imputáveis à entidade for-
madora.

3 — As taxas referidas nos números anteriores cons-
tituem receita da entidade certificadora.

4 — As taxas previstas no número anterior são esta-
belecidas por portaria conjunta dos Ministros das Finan-
ças e do Trabalho e da Solidariedade.

CAPÍTULO V

Serviços de inspecção

Artigo 17.o

Inspecção

Sem prejuízo das competências atribuídas por lei à
entidade certificadora, é competente para o controlo
do cumprimento do disposto no presente diploma a Ins-
pecção Geral do Trabalho.
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CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.o

Certificação por equiparação

1 — Os certificados de aptidão profissional podem
ser obtidos, mediante avaliação curricular, por traba-
lhadores em exercício que, até à data da entrada em
vigor do presente diploma, tenham requerido ao IDICT
a certificação por equiparação ao abrigo do disposto
no artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 26/94, de 1 de Feve-
reiro, na redacção dada pela Lei n.o 7/95, de 29 de
Março, e reúnam um dos seguintes requisitos:

a) Titularidade de licenciatura e comprovação do
tempo mínimo de três anos de exercício efectivo
de funções técnicas na área da segurança e
higiene do trabalho;

b) Titularidade de bacharelato e comprovação do
tempo mínimo de cinco anos de exercício afec-
tivo de funções técnicas na área da segurança
e higiene do trabalho;

c) Titularidade do 9.o ano de escolaridade e com-
provação do tempo mínimo de cinco anos de
exercício efectivo de funções técnicas na área
da segurança e higiene do trabalho.

2 — Podem ainda aceder à certificação por equipa-
ração, mediante prestação de provas de avaliação:

a) Os trabalhadores em exercício referidos no
número anterior que não reúnam os requisitos
de tempo aí previstos ou cuja avaliação curri-
cular seja considerada insuficiente;

b) Os trabalhadores que possuam escolaridade
obrigatória e um mínimo de 10 anos de exercício
efectivo de funções técnicas na área da segu-
rança e higiene do trabalho.

3 — Os candidatos que não obtiverem aproveita-
mento nas provas de avaliação podem ter acesso a for-
mação complementar específica, com vista à obtenção
das competências em falta por referência ao conjunto
de competências definido no perfil profissional a cujo
certificado de aptidão profissional se candidataram.

4 — Aos candidatos abrangidos pelo presente artigo,
que sejam certificados por equiparação, ser-lhes-á atri-
buído um certificado de aptidão profissional de técnico
superior de segurança e higiene do trabalho, caso se
encontrem nas situações previstas nas alíneas a) ou b)
do n.o 1, ou um certificado de aptidão profissional de
técnico de segurança e higiene do trabalho, caso se
encontrem nas situações previstas nas alíneas c) do n.o 1
ou b) do n.o 2.

Artigo 19.o

Validade da certificação por equiparação

Aos certificados de aptidão profissional, concedidos
nos termos do artigo anterior, é aplicável o disposto
nos artigos 8.o, 9.o e 10.o do presente diploma.

Artigo 20.o

Autorização provisória para o exercício de funções

1 — Os trabalhadores em exercício que estejam numa
das situações referidas no artigo 18.o e que necessitem
de formação complementar específica poderão exercer
funções técnicas, por um período máximo de três anos
a contar da data de publicação deste diploma, mediante
autorização provisória a conceder pela entidade cer-
tificadora.

2 — A autorização provisória concedida ao abrigo do
número anterior pode ser prorrogada por três anos aos
trabalhadores que, à data da entrada em vigor do pre-
sente decreto-lei, tenham idade igual ou superior a 45
anos.

Artigo 21.o

Perfis profissionais

Os perfis profissionais de técnico superior de higiene
e segurança do trabalho e de técnico de segurança e
higiene do trabalho serão publicados no Boletim do Tra-
balho e Emprego, por iniciativa dos serviços competentes
para o efeito.

Artigo 22.o

Regiões Autónomas

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira,
as competências atribuídas pelo presente diploma ao
Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condi-
ções de Trabalho são exercidas pelos órgãos e serviços
próprios das respectivas administrações regionais.

Artigo 23.o

Entrada em vigor

O presente diploma produz efeitos 60 dias após a
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Maio de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues — Guilherme d’Oliveira
Martins.

Promulgado em 19 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000 154,63 40 000 199,52
Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) . . . . . . . 70 000 349,16 91 000 453,91
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 59,86 15 000 74,82
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
1.a série + concursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000 109,74 29 000 144,65

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2000 em suporte papel, CD-ROM, Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

ASSINATURA PAPEL (inclui IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 68 200 340,18

Compilação dos Sumários . . . 8 500 42,40

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 000 69,83

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000 84,80

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

480$00 — G 2,39

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


